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RESUMO 

Como o conceito de capacidade estatal é implementado na ciência política? Este trabalho 

apresenta uma revisão sistemática sobre a capacidade estatal, explorando como este 

conceito foi construído, transformado e aplicado ao longo das décadas. A capacidade 

estatal é entendida como um conceito multidimensional, abrangendo dimensões 

coercitivas, fiscais e administrativas, fundamentais para o desempenho das funções 

estatais. A dissertação parte de autores clássicos, como Skocpol (1985), Tilly (1975) e 

Mann (1988), que enfatizam a centralidade do poder coercitivo e da burocracia, e dialoga 

com contribuições contemporâneas, como Besley e Persson (2008), Hendrix (2010), e 

Hanson e Sigman (2021), que ampliaram a análise para incluir múltiplas dimensões 

interconectadas. Utilizando uma metodologia de revisão sistemática e análise 

bibliométrica, o trabalho mapeou 196 artigos e consolidou os principais conceitos sobre 

capacidade estatal, revelando desafios como a proliferação de definições e a dificuldade 

de construção de indicadores consistentes. Os resultados demonstram que a ciência 

política compreende majoritariamente a capacidade estatal como meios, isto é, um 

conjunto de recursos institucionais, burocráticos e coercitivos que possibilitam a ação do 

Estado. Em contraste, uma abordagem minoritária considera a capacidade estatal como 

fins, medindo-a pelos resultados alcançados, o que gera problemas metodológicos ao 

inferir sua existência com base nos próprios efeitos que dela derivam. Este estudo 

contribui para a ciência política ao sintetizar avanços teóricos e identificar lacunas na 

compreensão da capacidade estatal, Além de consolidar avanços teóricos, o estudo 

fornece um diagnóstico detalhado dos desafios metodológicos enfrentados na mensuração 

do conceito, contribuindo para futuras pesquisas que busquem maior precisão analítica e 

operacionalização empírica.  

 

Palavras-chave: capacidade estatal; revisão sistemática; governança; ciência política. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

How is the concept of state capacity articulated in political science? This study presents 

a systematic review of state capacity, exploring how this concept has been constructed, 

transformed, and applied over the decades. State capacity is understood as a 

multidimensional concept, encompassing coercive, fiscal, and administrative dimensions 

that are fundamental to the performance of state functions. The dissertation draws from 

classic authors such as Skocpol (1985), Tilly (1975), and Mann (1988), who emphasize 

the centrality of coercive power and bureaucracy, and engages with contemporary 

contributions, such as Besley and Persson (2008), Hendrix (2010), and Hanson and 

Sigman (2021), who expanded the analysis to include multiple interconnected 

dimensions. Using systematic review methodology and bibliometric analysis, the study 

mapped 196 articles and consolidated the main concepts of state capacity, revealing 

challenges such as the proliferation of definitions and the difficulty in constructing 

consistent indicators. The results highlight that, despite the lack of consensus, three main 

dimensions—coercive, fiscal, and administrative—are widely utilized in the literature. 

This study contributes to political science by synthesizing theoretical advances and 

identifying gaps in the understanding of state capacity, while reinforcing the relevance of 

the concept for analyses of development, governance, and public policies. 

Keywords: state capacity; systematic review; governance; political science. 
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1 INTRODUCÃO 

Como o conceito de capacidade estatal é implementado na ciência política? Esse 

é o problema de pesquisa da presente dissertação, considerando o debate teórico sobre o 

conceito de capacidade estatal, busca-se identificar quais são as dimensões utilizadas 

pelos autores e os conceitos que são utilizados, a fim de buscar se existe ou não um 

“padrão” conceitual na ciência política sobre capacidade estatal  

A pesquisa é construída a partir da técnica de revisão sistemática, sendo passível 

de replicação e transparente em seus resultados, e capaz de identificar e interpretar 

pesquisas relevantes sobre um campo ou subcampo específico (Cooper, 1982). Somando-

se a isso, utilizamos também técnicas bibliométricas, ambas explicadas no segundo 

capítulo. O corpus final analisado foi de 196 artigos, indexados na base de dados google 

scholar  

O conceito de capacidade estatal foi desenvolvido por Tilly (1975), que ao estudar 

a formação dos Estados-nações, examina o desenvolvimento de diversos Estados 

europeus, definindo capacidade estatal como a habilidade do Estado de arrecadar recursos 

necessários para manter suas operações e se proteger contra ameaças internas e externas. 

Skocpol (1985) definiu os conceitos de autonomia e capacidade estatal, sendo o primeiro 

relacionado à possibilidade de as burocracias do serviço público formularem e 

perseguirem políticas que não são simplesmente o reflexo das demandas (Gomide; 

Pereira; Machado, 2018), e o segundo, associado à implementação das políticas públicas. 

Evans (1995), por sua vez, entende que a chave para compreender a capacidade estatal 

está na autonomia inserida, compreendida como uma combinação de poder de 

insulamento administrativo e certo nível de inserção do Estado na estrutura produtiva 

(Aguiar; Lima, 2019). 

Weber (1999) ao estudar sobre os Estados Modernos, destaca dois pontos 

característicos centrais de discussão: “A importância da monopolização do poder 

coercitivo pela administração central e a formação de quadros de serviço público 

profissionais, permanentes e insulados” (Cingolani, 2013, p. 4). 

Souza (2024) afirma que os conceitos de capacidade estatal (Tilly, 1975; Skocpol, 

1979; Evans, 1993; Mann, 1984) são de inspiração weberiana e sintetiza o conceito como 

a capacidade dos governos de decidir, formular e implementar políticas públicas. Segundo 
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Souza (2024), todas as definições de capacidade estatal destacam sua importância para o 

sucesso ou fracasso das políticas públicas. 

Porém, o entendimento de capacidade se proliferou com os estudos mais 

aplicados, os quais relacionam a capacidade estatal a inúmeros fatores sociais, políticos e 

econômicos (Vanccaro, 2023). Exemplo disso vemos no estudo de Back e Hadenius 

(2008) que investigam de que maneira a democracia está relacionada à capacidade estatal. 

Os autores examinam a hipótese de que a relação entre esses dois fatores não é linear, 

mas sim em forma de J1. Outros estudos demonstraram que uma maior capacidade estatal 

está relacionada com o crescimento económico (Dincecco, 2015) e fornecimento de bens 

públicos (D’arcy e Nistotskaya, 2017). 

Cingolani (2013) descreve como o conceito, originalmente limitado a dimensões 

específicas, se “ramificou” para abranger um número crescente de subdimensões. Este 

processo de expansão, embora tenha ampliado o alcance do conceito, também gerou 

problemas de “validade do construto” e “diluição do conceito”. Segundo Cingolani 

(2013), essa diluição resulta na confusão entre capacidade estatal e outros conceitos 

correlatos, como governança e Estado de direito.  

A justificativa desta pesquisa baseia-se na necessidade de sistematizar o debate 

sobre capacidade estatal na ciência política. Além disso, busca-se oferecer maior rigor 

científico às revisões já realizadas, como a de Cingolani (2013), que apresenta uma 

abordagem mais exploratória. O diferencial desta pesquisa reside na utilização de uma 

revisão sistemática, entendida como uma metodologia que adota métodos transparente e 

rigorosos para agrupar e sintetizar os resultados de estudos que abordam uma questão 

claramente formulada (Prima, 2020). 

Adicionalmente, este estudo exploratório tem como objetivo contribuir para o 

debate na ciência política sobre capacidade estatal, identificando as principais dimensões 

de atuação associadas ao conceito. Pretende-se mapear os autores que publicam sobre o 

tema, analisar os tópicos mais recorrentes, observar a evolução das publicações ao longo 

do tempo e, finalmente, compreender como a ciência política define e utiliza o conceito 

de capacidade estatal. 

 
1 A relação mostra que a capacidade administrativa é maior em regimes autoritários e aumenta novamente 

em democracias plenamente consolidadas. Contudo, em níveis intermediários de democracia, a capacidade 

administrativa tende a cair 
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Este trabalho disponibiliza integralmente o banco de dados utilizado, assim como 

todos os scripts computacionais empregados na elaboração da base de dados e na análise 

dos resultados. Essa prática tem como objetivo promover a transparência científica. A 

transparência na disponibilização de dados e códigos permite que outros pesquisadores 

testem as inferências e, caso identifiquem inconsistências ou limitações, contribuam para 

o aprimoramento das teorias e dos métodos empregados. 

Ademais, como argumentam King, Keohane e Verba (1994), o rigor metodológico 

e a clareza na apresentação dos dados e métodos utilizados são condições indispensáveis 

para a construção de inferências causais válidas. A replicabilidade, garantida pela 

publicação aberta dos instrumentos de pesquisa, não apenas reforça a validade dos 

achados, mas também assegura que o trabalho se insira no quadro mais amplo de 

colaboração e revisão crítica que caracteriza a ciência. Assim, ao alinhar-se às exigências 

do falseamento e ao rigor defendido por KKV, este estudo se compromete não apenas 

com a produção de conhecimento, mas também com sua constante revisão e 

aprimoramento. 

A dissertação está estruturada em seis capítulos, além desta introdução. O 

primeiro capítulo aborda de maneira histórica, o surgimento dos estudos sobre capacidade 

estatal. O segundo discute a compreensão do conceito de capacidade estatal no campo da 

ciência política. O terceiro capítulo, apresenta o que é a revisão sistemática, como 

também, detalha a metodologia empregada, descrevendo os passos seguidos na revisão 

sistemática, incluindo os critérios de inclusão e exclusão, os procedimentos de seleção 

dos trabalhos na área de ciência política e o método de análise utilizado. O quarto capítulo 

apresenta os resultados da análise realizada. Por fim, o quinto capítulo traz as conclusões 

da dissertação, sintetizando os principais achados e suas implicações. 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA  

Como o conceito de capacidade estatal é implementado na ciência política? 

1.2 OBJETIVO GERAL  

  O objetivo geral desta pesquisa é compreender como o conceito de capacidade 

estatal é abordado na ciência política.  
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2 UM NOVO CAMPO DE ESTUDOS: O SURGIMENTO DOS ESTUDOS DE 

CAPACIDADE ESTATAL. 

 

2.1 O PAPEL DO ESTADO MODERNO NO SÉCULO XX 

 

No debate sobre o papel do Estado, Myrdal (1968) argumenta que o Estado não 

deve ser compreendido apenas como uma entidade administrativa ou jurídica. Ele deve 

ser visto como um agente político e social indispensável, cuja responsabilidade é criar e 

sustentar as condições essenciais para o funcionamento equilibrado e justo da sociedade. 

Ele garante a segurança e a ordem pública, sem os quais nenhuma atividade econômica 

ou social pode prosperar. Para além disso, o Estado criador das regras do jogo, ao fornecer 

uma estrutura institucional que permite a operação do mercado, através de sistemas legais, 

contratos e direitos de propriedade. 

A análise sobre qual papel o Estado deve desempenhar em prol do 

desenvolvimento remonta à década de 1920, notadamente nos trabalhos de Weber e 

Polanyi. Ambos reconheceram a importância crucial do Estado no contexto do 

desenvolvimento das economias capitalistas (Block e Evans, 2005). Polanyi [1944] 

(2000) argumenta que a economia de mercado autorregulada é uma inovação histórica, 

emergida no final do século XVIII e início do XIX, como resultado da intervenção 

deliberada do Estado. Ele sustenta que, ao longo da história, as economias estavam 

integradas a normas sociais e políticas, e que as sociedades frequentemente buscaram 

proteger-se contra os impactos desestabilizadores dos mercados autorregulação.2  

Por sua vez, Weber [1922] (1999) argumentou que o capitalismo demanda, para 

prosperar, um Estado fundamentado em um funcionalismo especializado e em um sistema 

jurídico racional (Bianchi, 2014). Weber (1999) definiu o Estado como "uma comunidade 

humana que (com sucesso) reivindica o monopólio do uso legítimo da força física dentro 

de um dado território". Essa definição de Weber será central para a ideia de força do 

estado, no qual é discutido no trabalho mais abaixo, pois enfatiza a capacidade do estado 

de impor suas leis e políticas de forma eficaz e transparente. 

Além disso, ele analisou a burocracia como um modelo organizacional racional e 

eficaz para o Estado. Embora tenha enfatizado a importância da burocracia na 

 
2 Vale destacar que o autor não nega a existência de mercados em períodos anteriores, mas destaca a 

especificidade histórica do mercado autorregulado como base para a economia moderna. 
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administração estatal, seu foco principal residia na legitimidade e na estrutura 

organizacional do Estado, deixando em segundo plano a capacidade de implementar 

políticas específicas. 

Entre as décadas de 1930 e 1970, o papel do Estado na promoção do 

desenvolvimento econômico e social ganhou destaque, mas é importante notar que a 

adoção do keynesianismo como abordagem predominante ocorreu de forma gradual e 

com variações contextuais. Embora Keynes (1936) tenha argumentado que o Estado 

deveria intervir para estimular a demanda agregada em tempos de crise, sua influência 

direta foi limitada nos primeiros anos, especialmente fora do contexto britânico e norte-

americano. 

Segundo Hirschman (1996), a revolução keynesiana foi inicialmente uma resposta 

às condições econômicas específicas do pós-Grande Depressão e ganhou maior projeção 

internacional após a Segunda Guerra Mundial. A exportação das ideias keynesianas dos 

Estados Unidos para outras partes do mundo ocorreu em um contexto de reconstrução 

econômica e consolidação do Estado de bem-estar social nos países desenvolvidos. Nesse 

período, as políticas keynesianas se tornaram centrais, promovendo a intervenção estatal 

por meio de medidas fiscais e monetárias voltadas para o crescimento econômico e a 

redução do desemprego. 

No caso dos países em desenvolvimento, incluindo a América Latina (Hirschman 

(1996), a aplicação das ideias keynesianas foi adaptada às realidades locais, muitas vezes 

articulada com estratégias de industrialização por substituição de importações. Assim, a 

adoção do keynesianismo como paradigma global refletiu não apenas seu sucesso teórico, 

mas também a capacidade de ser moldado às necessidades de diferentes contextos. 

Em contraste, Hayek (1944) defendia um mercado livre com mínima interferência 

governamental. Ele via o papel do Estado de forma restrita, focando na manutenção da 

ordem e na proteção da propriedade privada. Sua análise do Estado era mais normativa e 

filosófica, preocupando-se menos com as capacidades administrativas e implementadoras 

do Estado. Tais ideias só irão ganhar maior força entre o final dos anos 70 e início dos 

anos 80. 

Autores, a exemplo de Rodan (1943), Nurkse (1953), Hirschman (1958) e 

Shonfield (1968), defenderam a intervenção estatal na economia, na tentativa de 

estabelecer políticas ativas com o objetivo de acelerar o crescimento econômico em países 
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que estivessem atravessando tempos de crises ou fossem considerados atrasados 

comparativamente a países com a economia mais fortalecida. Segundo Bastos e Britto 

(2010), o Estado exercia nesse período um papel atuante na introdução dos investimentos 

ao ofertar ativos, coordenar investimentos e reduzir os riscos desse investimento em 

setores estratégicos (Peçanha, 2022).  

Contudo, nos anos 1980 e 1990, houve uma mudança significativa de perspectiva 

em relação ao Estado e sua função, marcada por uma crise global das estruturas estatais. 

Como aponta O’Connor (1977), o capitalismo estatal enfrentava dificuldades intrínsecas 

devido ao aumento de gastos públicos, especialmente em setores sociais, e à crescente 

dependência de receitas fiscais instáveis. Essa situação agravou-se com os choques do 

petróleo na década de 1970, que desencadearam uma crise de liquidez global e 

intensificaram os debates sobre a eficiência e o papel do Estado na economia. 

Nos anos seguintes, conforme destaca Bresser-Pereira (1996), o mundo 

testemunhou a reafirmação das ideias liberais em grande parte dos países desenvolvidos, 

culminando na agenda neoliberal que defendia a redução do setor público e o 

fortalecimento do mercado como principal regulador econômico. Ao mesmo tempo, em 

algumas regiões da América Latina, houve tentativas de reformular o Estado, buscando 

uma interpretação mais adequada às especificidades locais e à necessidade de reequilibrar 

as relações entre setor público e privado. 

Nesse contexto, como observa Evans (1993), a intervenção estatal, anteriormente 

vista como solução para problemas econômicos e sociais, passou a ser encarada como 

parte do problema, devido às dificuldades em sustentar modelos de bem-estar social e aos 

desafios fiscais crescentes. Essa transformação no papel do Estado reflete tanto os 

impactos das crises econômicas quanto a evolução dos paradigmas político-econômicos 

globais. 

Fukuyama (2004) chama atenção que nesse período a redução do porte do setor 

estatal era o tema dominante da política, devido ao fato de que existia uma variedade de 

países comunista; além disso países da América Latina, Ásia e África estavam saindo de 

regimes autoritários, no que foi denominado por Huntington (1991) de “terceira onda” da 

democratização. 

Ainda nessa ideia predominante, no início dos anos 90, diversos economistas 

acreditavam que os mercados se organizavam por si próprio ou que as instituições iriam 
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de alguma forma cuidar de si mesmas (Fukuyama, 2004). Aliado a isso, existia o consenso 

de Washinton que estabeleceu uma lista de medidas de políticas econômicas para os 

países de esquerda, dentre elas destaca-se a privatização, redução de subsídios etc. 

Contudo, o problema que vai surgir para diversos países que adotaram tais 

medidas é que no processo de redução de sua capacidade estatal, eles reduziram sua força, 

como também, geraram novas demandas de novos tipos de capacidade (Fukuyama, 2004). 

Nesse sentido, investimentos em infraestrutura, saúde pública, agricultura e educação 

declinaram drasticamente. Ao mesmo tempo, subiram gastos nas forças armadas, serviços 

diplomáticos, gabinete do presidente. Os participantes do consenso de Washington 

afirmaram que eles tinham sim consciência da importância das instituições, da lei e as 

reformas administrativas do Estado. Porém, as questões sobre a construção do Estado, a 

respeito sobretudo da própria capacidade estatal, estavam ausentes nas discussões nos 

anos 80 e no início dos anos 90.  

No final da década de 1990, em um contexto de instabilidade financeira, tornou-

se evidente que não existe uma fórmula única para o desenvolvimento econômico. No 

entanto, consolidou-se a ideia de que a capacidade do Estado em identificar problemas, 

formular e implementar políticas seria essencial nesse processo (Gomide, 2016). 

Fukuyama (2004) salienta que houve uma mudança dramática na agenda de 

desenvolvimento das instituições financeiras internacionais (IFIs).  

Este período viu uma ênfase crescente na qualidade institucional e na capacidade 

estatal como fatores críticos para o desenvolvimento. O relatório do Banco Mundial de 

1997, por exemplo, sublinhou a importância da qualidade das instituições, referindo-se à 

capacidade de governança e de prestação de serviços públicos. Nesse período, a máxima 

que dominava era de que “as instituições importam” (Soto,1989), na qual, as instituições 

são a variável crítica no desenvolvimento econômicos dos países (Robinson; Acemoglu, 

2000; Easterly,2001; Van de walle,2001). 

Evans (1993) esquematiza as diferentes visões do papel do Estado por meio do 

que ele denomina de “ondas”. A primeira onda consiste na ideia de que o Estado era o 

principal responsável pela solução do problema do desenvolvimento, sendo ele visto 

como o principal motor do desenvolvimento econômico e social. A ideia é que o Estado 

deve liderar a industrialização e a modernização agrícola, especialmente em países em 

desenvolvimento. 
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A “segunda onda” é marcada pela teoria da busca e renda e pelo fracasso do Estado 

em promover o desenvolvimento principalmente em países da África e no Brasil. O 

Estado nessa visão era concebido como o que Evans (2004) denomina “vigia noturno”, 

sendo sua atenção primordial em prol das liberdades individuais e econômicos, 

garantindo os direitos de propriedade. 

Já a “terceira onda” é onde o pensamento de Evans e os demais autores de 

capacidade estatal se inserem. Buscam formular novas perspectivas sobre o papel do 

Estado, desenvolvendo críticas tanto teóricas quanto históricas à visão anterior. Nota-se 

que os estudos anteriores tendiam a ver o Estado de forma mais monolítica e centralizada. 

Já os estudos sobre capacidade estatal reconhecem a complexidade das instituições 

estatais e as interações entre diferentes órgãos e níveis de governo. 

Neste capítulo contextualizamos historicamente o papel do Estado nas estruturas 

de desenvolvimento econômico e social, bem como os desafios enfrentados pelos agentes 

estatais em diferentes períodos. Desde os estudos clássicos de Weber, Polanyi e Keynes 

até as transformações das décadas de 1980 e 1990, observa-se uma evolução no 

entendimento das funções do Estado. Essas mudanças refletiram crises fiscais, debates 

sobre a eficiência estatal e a consolidação de novas abordagens, como o neoliberalismo e 

as reformas administrativas. 

Esses eventos, como destacados, culminaram em um questionamento mais 

profundo sobre as capacidades estatais e sua relevância para os desafios contemporâneos. 

Foi nesse cenário que surgiu a necessidade de construir uma base teórica e empírica mais 

robusta, capaz de explicar como diferentes dimensões da capacidade estatal — coercitiva, 

administrativa e fiscal — interagem e se relacionam com as características sociais e 

políticas. 

É nessa fase de transição de pensamento sobre o papel do Estado, que surge os 

estudos de capacidade estatal (Cingolani,2013). Inicialmente, por inspiração de uma 

tradição weberiana, o uso do conceito de capacidades estatais está ligado a um enfoque 

administrativo e técnico, com o objetivo de investigar as estruturas organizacionais cuja 

ausência ou presença é crítica para que os governos cumpram suas tarefas (Evans; 

Rueschmeyer; Skocpol, 2002). 

O segundo capítulo retoma essa trajetória histórica ao explorar como os estudos 

de capacidade estatal emergem como um campo específico dentro da ciência política. 
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Este campo não apenas sintetiza conceitos clássicos, mas também amplia o escopo de 

análise ao incorporar novas dimensões e desafios, que serão analisados ao longo do 

trabalho. Assim, estabelece-se uma continuidade lógica entre o contexto histórico 

apresentado no primeiro capítulo e o aprofundamento conceitual que fundamenta os 

estudos sobre a capacidade estatal no capítulo seguinte. 

 

2.2 OS ESTUDOS DE CAPACIDADES ESTATAIS 

Historicamente, o surgimento do debate sobre capacidades estatais está 

fortemente ligado a discussão que amadurece especialmente nos anos 80 sobre o papel do 

Estado na promoção de desenvolvimento e de qualidade de vida. Nesse contexto, de 

acordo com Jessop (2001) e Cingolani (2013), a relevância dos estudos sobre o Estado 

foi reinstalada pela sociologia política através de duas ondas.  

A primeira onda tem origem nas teorias neomarxistas, sendo movida pelo impulso 

de promover uma revisão da abordagem tradicional do Estado diante das transformações 

que ocorreram no contexto do surgimento do Estado social (Poulantzas, 1974; Miliband, 

1969). A segunda onda, afastando-se da abordagem marxista e guiada na tradição 

weberiana de estudos sobre os Estados Modernos, destaca dois pontos característicos 

centrais de discussão: “A importância da monopolização do poder coercitivo pela 

administração central e a formação de quadros de serviço público profissionais, 

permanentes e insulados” (Cingolani, 2013, p. 4). 

Dentro dessa abordagem weberiana, um dos primeiros trabalhos foi apresentado 

por Tilly (1975), que analisa o papel das guerras na formação dos estados nacionais na 

Europa Ocidental. Ele examina o desenvolvimento de vários estados europeus, como a 

França, a Inglaterra e a Prússia, demonstrando como esses estados desenvolveram suas 

capacidades institucionais através de séculos de conflitos e negociações políticas. O autor 

define capacidade estatal como a habilidade do estado de controlar seus territórios e 

populações, organizar a coerção e arrecadar recursos necessários para manter suas 

operações e se proteger contra ameaças internas e externas. 

A inspiração de Tilly (1975) para desenvolver seu conceito de capacidade estatal 

está profundamente enraizada na análise histórica dos processos de formação do estado 
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na Europa Ocidental. Ele argumenta que os estados modernos se formaram 

principalmente através de processos de guerra e preparação para a guerra. 

O autor enfatiza três elementos essenciais para formação da capacidade estatal. O 

primeiro refere-se à capacidade de coerção e a habilidade de travar guerras foram centrais 

para a formação do estado. Os estados que conseguiam organizar e manter exércitos 

eficazes, bem como gerenciar os recursos necessários para a guerra, eram mais propensos 

a sobreviver e se expandir (Tilly, 1975) 

O segundo elemento destacado por Tilly (1975) é a capacidade de arrecadar 

impostos e outros recursos financeiros, componente essencial para a estabilidade estatal. 

Estados eficientes na coleta de impostos e na redistribuição desses recursos para sustentar 

suas funções governamentais e militares tendem a ter mais resultados e serem mais 

resilientes (Tilly, 1975, p. 30-31). Além disso, Tilly argumenta que a criação de uma 

burocracia eficiente, capaz de administrar as funções do Estado de maneira organizada e 

racional, é vital para o fortalecimento da capacidade estatal. Isso inclui tarefas 

fundamentais, como a manutenção da ordem pública, a administração da justiça e a 

prestação de serviço 

Esses elementos refletem a influência da definição do Estado moderno de Weber 

sobre a visão de Tilly, especialmente na ênfase à centralidade da coerção e da burocracia. 

A capacidade estatal, nesse sentido, é compreendida como a habilidade do Estado de 

aplicar suas leis de forma eficaz e consolidar a ordem. 

Dando continuidade a essa linha de reflexão, o trabalho de Reeves (1982) marca 

um dos primeiros esforços sistemáticos para conceituar o que hoje entendemos como 

capacidade estatal. Reeves amplia o debate ao destacar que o sucesso ou fracasso do 

Estado na formulação e implementação de políticas públicas está intrinsecamente ligado 

às suas estruturas institucionais e às redes sociais que as sustentam. Assim, enquanto Tilly 

foca na coerção e na burocracia como pilares centrais da capacidade estatal, Reeves 

chama a atenção para a importância de elementos mais amplos, como a articulação 

institucional e social, que podem fortalecer. 

Um ponto central em sua obra é que Reeves (1982) aborda a distinção entre a 

capacidade despótica (a habilidade do Estado de impor suas decisões à sociedade) e a 

capacidade de infraestrutura (a habilidade do Estado de penetrar em seu território e 
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implementar políticas). Ele argumenta que ambos os tipos de capacidade são essenciais 

para o sucesso estatal. 

 Ainda numa inspiração weberiana, os trabalhos de Skocpol analisam o papel dos 

Estados numa análise comparativa. Skocpol (1985) sintetiza duas perspectivas 

complementares para se analisar o Estado. A primeiro refere-se a Weber e Hintze, em que 

os dois pensam o Estado como uma organização que possui uma estrutura institucional e 

está imerso nas relações sociais e transnacionais que moldam a forma do governo agir. 

Nessa visão, o Estado é percebido como um ator independente (Peçanha, 2022). A 

segunda é de Tocqueville, que permite analisar o impacto das ações do Estado e como 

fatores macroscópicos influenciam na formação e fortalecimentos de certos grupos 

políticos. É nessa visão de Tocqueville que Skocpol (1985) indica a necessidade de 

observar o impacto direto e indireto das ações do Estado em grupos sociais. 

Skocpol (1979), enquanto desenvolve suas teorias da revolução e da autonomia 

do Estado, realizando uma análise comparativa da França, Rússia e China, traz uma 

contribuição ao debate do Estado antes mesmo do tema das capacidades estatais se 

colocar, quando ilustra que o Estado desempenha um papel fundamental na eclosão das 

revoluções nesses três países. Seu estudo demostra que as estruturas estatais existentes 

afetam a natureza das revoluções, e que, consequentemente, moldam os processos 

históricos de formação do próprio Estado (Skocpol, 1979; Cingolani, 2013). 

É dentro desse estudo que Skocpol (1979) compreende capacidade estatal em 

termos da habilidade das organizações estatais de implementar políticas de forma eficaz, 

manter a ordem e gerenciar recursos Seu trabalho se baseia nas ideias weberianas de 

administração burocrática e autonomia estatal. O que ela irá acrescentar, diferentemente 

de Tilly (1975), é a noção da implementação das políticas públicas de forma eficaz. A 

noção de coerção está presente nos dois, porém o que Skocpol (1979) acrescenta é que 

capacidade estatal não é apenas uma função do poder coercitivo, mas também envolve as 

capacidades administrativas e institucionais para governar de forma eficaz. 

Skocpol (1985) examina outros elementos sobre capacidade estatal. Ao examinar 

análise histórica e comparativa de Estados em diferentes contextos sociopolíticos, a 

autora percebe que a capacidade do estado está intimamente ligada à autonomia do estado, 

que é a habilidade de formular objetivos independentes das demandas de grupos sociais. 

Skocpol (1985) sugere que a capacidade do estado é determinada por fatores como 
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recursos financeiros, lealdade e competência dos funcionários, e a integridade 

administrativa e militar do território. 

Outro ponto importante é   que a capacidade estatal pode variar significativamente 

entre diferentes áreas de política dentro de um mesmo estado. Por exemplo, um Estado 

pode ter grande capacidade de intervenção em uma área como a agricultura, mas ser 

relativamente ineficaz em outras áreas, como a saúde pública. Essa variação reflete a 

distribuição desigual de recursos e competências organizacionais, bem como a influência 

de políticas e estruturas históricas anteriores (Skocpol,1985, p.20) 

Além disso, a capacidade do estado é influenciada pelo contexto histórico e 

transnacional, incluindo relações geopolíticas, comunicação internacional de ideias e 

modelos de políticas públicas, e padrões econômicos globais. Esses fatores externos 

moldam as condições sob as quais os estados operam e afetam sua capacidade de 

implementar políticas. 

Com a evolução do tema, a compreensão do conceito de capacidades estatais sofre 

transformações à medida que avança nas áreas da ciência política, economia política e 

sociologia. Levi (1988) aborda as capacidades estatais como o fornecimento de bens 

coletivos e o aumento da receita.  Ela segue a linha de pensamento de Tilly (1975) ao 

estudar os determinantes de capacidade social, porém, Levi (1988) vai em direção a uma 

abordagem da escolha racional, no momento que afirma que os trabalhadores têm 

interesses próprios e maximizam as receitas durante todo seu mandato. 

Autora propõe um modelo em que os governantes são vistos como predadores que 

tentam extrair o máximo de receita possível da população. No entanto, esses governantes 

operam dentro de restrições que incluem o poder de negociação relativo, os custos de 

transação e as taxas de desconto. Esses fatores determinam a eficácia das políticas de 

produção de receitas e como os governantes podem modificar essas políticas ao longo do 

tempo para maximizar a receita do estado 

Em contraste com a visão estatista, Migdal (1988) possui uma perspectiva focada 

na sociedade, ao entender que o desenvolvimento do Estado é determinado pelos tipos de 

estruturas sociais que procura regular. Ele defende que as sociedades fortes afetam a 

capacidade do Estado de atingir seus objetivos, já que conseguiriam resistir as suas 

intervenções (Aguiar; Lima, 2019; Cingolani, 2013).  



27 
 

O autor define capacidades estatais como “a habilidade dos líderes do Estado de 

usar suas agências para induzir as pessoas na sociedade a fazer o que eles desejam que 

elas façam” (Migdal,1988).O autor faz uso de uma dicotomia entre Estados fortes e 

Estados fracos: o primeiro refere-se aos Estados com capacidades elevadas de executar 

as tarefas de extrair recursos, de regular relações sociais e de penetração do território; já 

Estados fracos são aqueles que são incapazes de executar tais tarefas.  

Migdal (1988) inova na análise sobre capacidade estatal, ao trazer a ideia de 

conflito, ao explorar como as interações e os conflitos entre o estado e as organizações 

sociais influenciam a capacidade estatal. Ele observa que em muitos países do Terceiro 

Mundo, Estados tentam implementar políticas e exercer controle, mas são frequentemente 

desafiados por instituições sociais locais poderosas, como clãs, tribos, comunidades 

religiosas e movimentos sociais. Essas instituições competem com o estado pela lealdade 

das pessoas e pela autoridade sobre recursos e decisões. 

Ao abordar influência da capacidade estatal na implementação de políticas 

públicas, com foco na distribuição de indústrias durante a Segunda Guerra Mundial no 

contexto britânico, Heim (1988), destaca como eventos históricos, como guerras, podem 

fortalecer departamentos governamentais específicos, influenciando a capacidade do 

Estado de promover e executar políticas, incluindo a distribuição de indústrias. A 

capacidade estatal é analisada em relação à capacidade de superar conflitos internos e 

prioridades divergentes entre diferentes departamentos governamentais. 

Seguindo uma linha de análise voltado a questão do poder em termos de rede de 

influência múltiplas, Mann (1993) contribui para o tema das capacidades estatais com a 

introdução de novos conceitos para o campo. Mann (1993), ao explorar as fontes do poder 

social, define elas em quatro: ideológica, econômica, militar e política; sendo esta última 

domínio do Estado. Ele entende que o Estado possui dois tipos de poder: o poder 

despótico, que é aquele de impor mandados à sociedade, e o poder de infraestrutura, que 

é a capacidade institucional do Estado central de penetrar em seus territórios e 

implementar decisões. 

Por outro lado, Evans (1993) trabalha com a ideia de autonomia inserida, 

elaborado a partir da ideia de autonomia já apresentada em trabalho escrito anteriormente 

em coautoria com Skocpol e Rueschemeyer (1985). O conceito de autonomia inserida é 
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a combinação da coesão interna com a articulação externa do Estado, como fatores 

essenciais para transformação industrial.  

Ela é definida como “uma combinação aparentemente contraditória entre 

isolamento burocrático weberiano e inserção intensa na estrutura social circundante.” 

(Evans, 1993, p.122). O conceito é dividido em duas características: sua organização 

interna e sua conexão com a sociedade. Um estado com autonomia inserida é capaz de 

formular e implementar políticas de desenvolvimento econômico eficazes, porque 

mantém a autonomia suficiente para evitar a captura por interesses particulares, mas 

também está suficientemente inserido na sociedade para obter informações e apoio 

necessários. 

Já numa abordagem sobre o papel das instituições sobre a capacidade estatal, 

Geddes [1996] (2023) debate sobre como as instituições políticas moldam os incentivos 

políticos para desenvolverem competência administrativa na América Latina 

(Cingolani,2013). Ela compreende capacidade estatal como a habilidade do Estado de 

implementar políticas eficazes, maximizar receitas e manter a ordem pública, mesmo em 

face de resistência política interna e desafios econômicos. Geddes (2023) argumenta que 

a competência administrativa é crucial para a eficácia do governo e, por isso, os políticos 

precisam equilibrar a distribuição de recursos de patronagem com a necessidade de 

construir uma burocracia competente. 

Ela identifica alguns fatores que influenciam esses incentivos, a exemplo das 

pressões eleitorais e da patronagem. Em democracias, os legisladores frequentemente 

dependem de redes de clientelismo para garantir a reeleição. Isso cria um incentivo para 

priorizar a distribuição de benefícios particularistas (patronagem) em vez de implementar 

reformas administrativas que poderiam melhorar a eficiência e a justiça dos serviços 

públicos. Vale atenta-se que na visão da autora, o Estado é entendido como um conjunto 

de indivíduos racionais que agem de acordo com incentivos e interesses próprios. Esta 

visão implica que o estado não é uma entidade monolítica, mas sim um coletivo de atores 

com diferentes capacidades, intenções e preferências. Os líderes políticos e burocratas 

são vistos como agentes racionais que buscam maximizar seu sucesso profissional e 

político. 

Ainda nessa abordagem institucional, destaca-se o trabalho de Jenkins e Smith 

(2001) que analisam a capacidade estatal nos sistemas habitacionais na África do Sul e 
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Costa Rica, destacando a importância do equilíbrio entre estado, mercado e sociedade. 

Capacidade estatal para os autores está na habilidade de estabelecer e manter funções 

institucionais, técnicas, administrativas e políticas eficazes. 

O trabalho de Lindenberg (1999) por outro lado, argumenta que a capacidade 

estatal está em declínio, levando a um aumento da importância de organizações não 

governamentais (ONGs) na prestação de serviços humanitários e de desenvolvimento. 

Isso ocorre devido a cortes orçamentários, privatização de serviços e crises econômicas 

que impactam a capacidade dos governos de atender às necessidades da população, 

resultando em um papel expandido das ONGs na cena global. O autor entende que 

capacidade estatal se refere à habilidade e recursos que um governo possui para cumprir 

suas funções e responsabilidades, como fornecer serviços públicos, garantir segurança e 

promover o bem-estar da população. 

Os primeiros trabalhos sobre capacidade estatal, desde o final dos anos 70 até o 

fim dos anos 90, basearam-se substancialmente no conceito de Weber (1996) sobre o 

Estado moderno e sua ideia de burocracia. É o que afirma Souza (2024), que os conceitos 

de capacidade estatal já aqui citados são de inspiração weberiana e sintetizam o conceito 

como a capacidade dos governos de decidir, formular e implementar políticas públicas. 

Segundo Souza (2024), todas essas definições de capacidade estatal destacam sua 

importância para o sucesso ou fracasso das políticas públicas. No que diz respeito a 

implementação de políticas públicas, Fukuyama (2004) introduz o conceito de força, 

referindo-se à capacidade do Estado de aplicar políticas e leis. 

Tilly (1975) compreende a capacidade estatal em termos de coesão do Estado na 

arrecadação de impostos da população. Seguindo essa mesma linha de inspiração, Levi 

(1988) aborda as capacidades estatais como a habilidade de fornecer bens coletivos e 

aumentar a receita. Skocpol (1989), por sua vez, compreende o Estado sob uma 

perspectiva weberiana, vendo-o como uma organização com uma estrutura institucional 

inserida nas relações sociais que a moldam. Midgal (1989) também segue essa influência 

de Weber ao entender a capacidade estatal como a habilidade dos líderes de levar as 

pessoas na sociedade a fazer o que eles desejam, demonstrando uma característica de 

coesão. 

A respeito do que foi citado sobre Fukuyama (2004), vale destacar uma importante 

contribuição que autor traz para o entendimento de capacidade estatal. Fukuyama enfatiza 
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que a capacidade do estado é essencial para a eficácia governamental. Entretanto, o autor 

argumenta que uma confusão comum na compreensão do papel do estado é a tendência 

de usar o termo "força" de maneira indistinta para se referir tanto ao escopo quanto à 

capacidade institucional.  

 O escopo do estado refere-se às diferentes funções e objetivos que os governos 

assumem. Isso pode variar de funções essenciais e necessárias, como defesa e manutenção 

da ordem pública, até funções mais amplas e complexas, como a regulação econômica e 

a provisão de serviços sociais abrangentes. 

A força do estado, por outro lado, refere-se à capacidade institucional do estado 

de planejar e executar políticas e de impor leis de maneira eficaz e transparente. Isso 

inclui a capacidade de formular e implementar políticas, administrar eficientemente, 

controlar a corrupção, manter um alto nível de transparência e responsabilização, e, o 

mais importante, aplicar as leis. Fukuyama (2004) enfatiza que a força do estado é 

fundamental para o desenvolvimento econômico e a eficácia governamental, 

independentemente do escopo das atividades do estado. 

Por fim, o autor destaca que a eficácia de um estado não depende apenas da 

amplitude de suas funções (escopo), mas principalmente de sua capacidade de executar 

essas funções de maneira eficiente e transparente (força). Esta distinção é fundamental 

para entender por que alguns estados com amplos escopos funcionam bem, enquanto 

outros com funções limitadas podem ser altamente ineficazes. A questão que segue no 

texto agora é de que maneira os trabalhos de capacidade estatal a partir do século XXI 

ainda permanecem ou não com essa confusão de entendimento. 

 

2.3 O ENTENDIMENTO MUDOU? OS ESTUDOS SOBRE CAPACIDADE 

ESTATAL DO SÉCULO XXI E SEU AUMENTO ELEVADO A PARTIR DE 2010. 

De acordo com Pires e Gomide (2016), a passagem do século XX para o século 

XXI introduziu novas formas de organização estatal e apresentou alterações nas relações 

entre Estado e mercado3. Tais mudanças contribuíram com o surgimento de uma nova 

 
3 Deslocamento da governança, ou seja, valoriza menos a centralização hierárquica do Estado e mais a 

interação em redes e a inclusão de múltiplos atores nos processos de formulação e implementação de 

políticas públicas. Além disso, o Estado passou de executor para regulador, como também, mecanismos de 

participação social, como conselhos e audiências públicas, que ampliam a legitimidade e eficácia das 

políticas públicas. 
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perspectiva para os estudos sobre capacidades estatais ao aplicar o conceito de 

governança e, consequentemente, com a incorporação da dimensão política às pesquisas. 

Essa perspectiva foi adotada por Painter e Pierre (2005) ao definirem o conceito de 

capacidades governativas, compreendendo-as como as habilidades dos governos para 

fazer escolhas e definir estratégias para alocação de recursos, a fim de atingir os objetivos 

políticos e mobilizar apoio da sociedade para suas ações (Gomide; Perreira, Machado, 

2018). 

Ainda no início do século, Fredericksen e London (2000) discutem como a 

capacidade organizacional das organizações de desenvolvimento comunitário (CBDOs) 

auxiliam na implementação de projetos de habitação acessível. É dentro desse contexto, 

que para os autores, a questão da capacidade estatal não está interlaçada a figura do 

Estado, mas sim entendem por "capacidade estatal" a habilidade das organizações 

comunitárias de desenvolvimento (CBDOs) de administrar e sustentar operações, 

especialmente no contexto de implementação de políticas e prestação de serviços. 

Ao analisar a política agrícola francesa entre 1960 e 2000, Coleman e Chiasson 

(2002) investigaram como o poder estatal e a capacidade transformadora permitiram à 

França se adaptar e, em algumas ocasiões, resistir à globalização. Eles destacam a 

agricultura como um elemento central de sua obra, pois é fundamental na economia, 

política e cultura francesa. Durante esse período, a agricultura passou por um processo de 

modernização sob a tutela do Estado, que coordenou diversas políticas para aumentar a 

produtividade e a eficiência, ao mesmo tempo em que enfrentava pressões liberalizadoras 

no cenário internacional. 

Ao invés do termo de capacidade estatal, usam o conceito de capacidade 

transformadora, referindo a habilidade do Estado em coordenar mudanças industriais para 

enfrentar a competição internacional, e utilizado para explicar por que alguns estados 

conseguem se adaptar melhor às mudanças globais do que outros.  

Schwartz (2003) vai no sentido de examinar a questão da capacidade estatal no 

caso chines, especificamente como a capacidade estatal influencia a aplicação de políticas 

ambientais na China. O estudo examina a eficácia da implementação de políticas 

ambientais em dez províncias representativas. O autor utiliza-se do conceito de Skocpol 

(1990), que se refere à habilidade dos estados em implementar objetivos oficiais, 

especialmente diante da oposição de grupos sociais poderosos ou em circunstâncias 
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econômicas difíceis. Porém, os trabalhos de Geddes (1994), Hao e Lin (1994) e Migdal 

(1988), ajudaram a desenvolver componentes específicos da capacidade estatal que 

podem ser traduzidos em operações empíricas rigorosas. 

Para o autor, no contexto chinês, a capacidade estatal é dividida em três 

componentes: 1) Capital Humano: Nível técnico e gerencial dos indivíduos dentro do 

estado; 2) Força Fiscal: Capacidade financeira do estado ou de um componente específico 

do estado; 3) Alcance/Responsividade: Grau de sucesso do estado em estender sua 

ideologia e estruturas sociopolíticas por toda a sociedade e a responsividade dessas 

estruturas às necessidades locais. 

Nota-se que os estudos discutidos até agora sobre capacidade estatal, ou que 

utilizam esse conceito, o abordam em uma única dimensão, principalmente focando na 

implementação de políticas públicas e coesão social. Em contraste, Schwartz (2003) 

amplia essa perspectiva ao considerar as dimensões burocrática, fiscal e política. Além 

disso, Cummings e Norgaard (2002) propõem uma abordagem mais abrangente da 

capacidade estatal, identificando quatro dimensões essenciais:" 

1. Capacidade Política: Refere-se à capacidade de um governo de projetar e 

implementar políticas que atendam às preocupações genuínas da sociedade. 

2. Capacidade Técnica (Eficiência): Diz respeito à habilidade da administração 

estatal, por meio de seus recursos ou relações institucionalizadas com entidades 

externas, de projetar políticas coerentes, viáveis e exequíveis. 

3. Capacidade Administrativa (Eficiência): Mede a capacidade de implementar as 

políticas escolhidas, estabelecendo instituições com recursos e competências para 

projetar e implementar políticas selecionadas. 

4. Capacidade Ideacional: Considerada a mais incomum, aborda como as ideias, 

percepções e fatores discursivos influenciam a capacidade do estado, 

complementando explicações baseadas em interesses materiais e racionalidade. 

Essa quarta dimensão foi pensada pelos autores pelo fato de que agência e 

estrutura fornecem explicações incompletas para a capacidade estatal. Elas devem ser 

complementadas por ideias. 

Não somente a capacidade estatal passou a ser pensada em questão de 

múltiplas dimensões, como também tem seu conceito relacionado a outros temas de 
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estudos já mais consagrados dentro da ciência política, sociologia e economia. A 

exemplo do estudo de Englehart (2005) que analisa a falha do Estado e a falha 

democrática em Mianmar, destacando a importância da capacidade do estado em 

ceder poder e a necessidade de programas de capacitação burocrática para promover 

a transição democrática no país.  

Back e Hadenius (2008) investigam de que maneira a democracia está 

relacionada à capacidade estatal. Os autores examinam a hipótese de que a relação 

entre esses dois fatores não é linear, mas sim em forma de J. Isso significa que tanto 

regimes autocráticos quanto democracias plenas tendem a ter uma capacidade estatal 

relativamente alta, enquanto os regimes híbridos (aqueles que estão em transição entre 

autocracia e democracia) apresentam uma capacidade estatal mais baixa. 

Besley e Persson (2008, 2009, 2010) também exploram a capacidade do 

Estado, porém, realizando uma série de estudos para desvendar seus determinantes. 

Em Besley e Persson (2008), eles investigam como diferentes tipos de conflitos 

armados moldam a situação fiscal. Utilizando o conceito de capacidade estatal de Tilly 

(1975), entendido como a capacidade do Estado de arrecadar receitas provenientes de 

impostos, concluem que as guerras civis levam a menores investimentos na 

capacidade fiscal, enquanto a perspectiva de guerra externa geralmente resulta em 

maiores investimentos. 

Em seguida, Besley e Persson (2009) se preocupam em examinar as origens 

da capacidade estatal e seu impacto sobre a economia e a política. Os autores propõem 

um modelo em que as escolhas de políticas em regulamentação de mercado e 

tributação são limitadas por investimentos passados em capacidade legal e fiscal. Para 

atingir seus objetivos, entendem capacidade estatal em duas dimensões principais: 

capacidade fiscal, que é a habilidade do Estado em arrecadar impostos, e capacidade 

legal, que é a habilidade do Estado em proteger direitos de propriedade e fazer cumprir 

contratos. 

Para mensurar a capacidade legal, os autores optaram por três variáveis: 1) 

Desenvolvimento financeiro: medido pela proporção de crédito privado em relação 

ao PIB; 2) Acesso ao crédito: classificação do país em termos de facilidade de acesso 

ao crédito; 3) Proteção ao investidor: classificação do país em termos de proteção ao 
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investidor. Já a capacidade fiscal é avaliada através da estrutura tributária e da 

habilidade do estado em arrecadar impostos de maneira eficaz. 

Por fim, Besley e Persson (2010) expandem o escopo do trabalho anterior, 

para incluir na análise da relação de desenvolvimento econômico, capacidade de 

arrecadação de imposto (capacidade fiscal) com capacidade estatal, a ideia de 

conflitos internos e externos, instabilidade política, dependência de recursos, e como 

estes influenciam a capacidade estatal e o desenvolvimento econômico. O achado dos 

autores é que a falta de capacidades estatais é um fator chave para a fraqueza dos 

estados. Conflitos internos e externos, instabilidade política e dependência de recursos 

naturais afetam negativamente a construção do estado e o desenvolvimento 

econômico. Capacidades fiscais e legais são complementares e tendem a se 

desenvolver juntas. 

A relação de capacidade estatal e conflito também é explorada por Theis 

(2010) e Braithwaite (2010) numa perceptiva de examinar a influência de capacidade 

estatal como controle de conflitos internos e externos. Thies (2010) tem o objetivo 

analisar a relação entre a construção do Estado e a rivalidade interestatal e intraestatal 

em países em desenvolvimento pós-coloniais, cobrindo o período de 1975 a 2000. Ela 

insere a questão de capacidade estatal, pois parte da premissa de que a capacidade de 

um Estado de arrecadar receitas e fornecer serviços públicos é fundamental para sua 

legitimidade e eficácia. Thies (2010) argumenta que estados com maior capacidade 

de extrair recursos têm mais sucesso em construir instituições fortes e enfrentar 

rivalidades internas e externas. 

Por sua vez, Braithwaite (2010) investiga de que maneira a capacidade estatal 

influencia a propagação de conflitos civis entre países vizinhos, a relação entre a 

capacidade do Estado em resistir à infecção de conflitos e a probabilidade de contágio 

de conflitos civis. Para o autor, a capacidade estatal refere-se à habilidade do governo 

de controlar e extrair recursos, adaptar-se e responder a crises inesperadas. 

Nesse estudo, a variável dependente é a probabilidade de um novo conflito 

civil ocorrer em um determinado país. As variáveis independentes incluem a presença 

de conflitos em países vizinhos, a capacidade estatal do país, fatores econômicos 

como PIB per capita e PIB dos vizinhos, características políticas como democracia, 

tamanho da população e variáveis de controle como anos desde a Guerra Fria e anos 
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de paz. A análise visa entender como esses diferentes fatores interagem e influenciam 

a propensão de um país a experimentar conflitos civis, destacando a importância da 

capacidade estatal na prevenção da propagação de conflitos. O autor conclui a 

capacidade estatal, medida pela capacidade de extração política relativa, influencia a 

probabilidade de contágio de conflitos, mostrando que Estados com maior capacidade 

têm menor probabilidade de serem afetados por conflitos em países vizinhos. 

A partir de 2010, como demonstrado no gráfico 1 os estudos sobre capacidade 

estatal tiveram um aumento substancial. De 1980 até 2009, foram publicados 36 

artigos sobre capacidade estatal4 .Em comparação, a partir de 2010, foram produzidos 

159 trabalhos, seja centralizando a questão da capacidade estatal ou abordando-a 

tangencialmente. Isso demonstra como o tema da capacidade estatal ganhou mais 

relevância nos últimos anos. 

Diante desses números, os estudos desenvolvidos a partir do início de 2010 

exploram temas como corrupção, guerra civil, violência, democracia, autoritarismo, 

bem como trabalhos que questionam como o conceito de capacidade estatal está sendo 

pensado e medido (Hendrix, 2010; Savoia; Sem, 2015; Knutsen, 2013; Rossignoli, 

2016). Esses temas serão detalhados no próximo capítulo, que trata do conceito de 

capacidade estatal e suas aplicações. 

O propósito deste capítulo foi situar os estudos sobre capacidade estatal, 

contextualizando-os historicamente, desde estudos clássicos sobre o papel do Estado 

moderno no século XX, como os de Weber e Polanyi, que relacionam o Estado ao 

desenvolvimento do capitalismo, até a crise dos anos 80 e o papel do Estado no 

desenvolvimento econômico. Destaca-se que os primeiros estudos não visavam criar 

um tema de pesquisa específico, mas foram fundamentais para desenvolvimentos 

posteriores, especialmente após 2000. O próximo capítulo abordará a evolução do 

conceito de capacidade estatal até os estudos mais recentes. 

 

 

 
4O número posto no trabalho refere-se aos trabalhos incluídos na revisão sistemática realizada, portanto, tal 

número contém alguns filtros aplicados para chegar a esse resultado. Para mais informações, ler o capítulo 

sobre análise dos resultados. 
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3 CAPACIDADE ESTATAL E SUAS MULTIPLAS DIMENSÕES  

3.1 CAPACIDADE ESTATAL COMO UM CONCEITO 

MULTIDIMENSIONAL 

Conforme destacado por Lima e Aguiar (2019), as diversas formas de conceituar 

a capacidade estatal resultaram em uma multifacetada compreensão, que abrange uma 

ampla gama de dimensões. Embora esse entendimento tenha se consolidado 

principalmente a partir dos anos 2000, foi Mann (1993) quem inicialmente trouxe à tona 

a complexidade dos aspectos múltiplos que envolvem a capacidade estatal, identificando 

quatro fontes fundamentais de poder social: ideológica, econômica, militar e política. 

Com o desenvolvimento das pesquisas sobre o tema, autores como Besley e 

Persson (2008), Bäck e Hadenius (2008), Gomide (2016), e Marenco, Strohschoen e Joner 

(2017), passaram a considerar a capacidade estatal como um conhecimento 

intrinsecamente multidimensional. Não se limita a um único aspecto; pelo contrário, 

envolve componentes coercitivos, extrativos e administrativos, que estão interligados e 

são essenciais para que o Estado possa exercer as suas funções básicas de forma eficaz. 

Hendrix (2010) corrobora essa visão ao argumentar que a capacidade estatal se 

desdobra em várias dimensões interconectadas, cada uma desempenhando um papel 

crucial no funcionamento do Estado e influenciando diretamente a ocorrência de conflitos 

civis. Ele propõe uma definição que abarca três dimensões principais: a capacidade 

militar, a capacidade burocrática-administrativa e a coerência e qualidade das instituições 

políticas. Hendrix enfatiza que, para compreender plenamente a capacidade estatal, é 

necessário decompor o conceito em suas múltiplas dimensões, uma vez que cada uma 

delas desempenha uma função distinta, porém interdependente, no desempenho das 

funções estatais: 

• Capacidade militar refere-se ao poder do Estado para reprimir rebeliões e 

proteger seu território. 

• Capacidade burocrática/administrativa diz respeito à capacidade do Estado de 

administrar seus recursos, fornecer serviços e implementar políticas públicas de 

maneira eficaz. 

• A qualidade e coerência das instituições políticas está relacionada à estabilidade 

e eficácia das instituições para acomodar demandas políticas e evitar conflitos. 
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Hendrix destaca que, embora haja uma baixa dimensionalidade no conceito de 

capacidade estatal (três fatores explicam 90% da variância nas medidas), essas dimensões 

não se alinham perfeitamente às categorias teóricas tradicionais. Ele propõe, então, um 

modelo multivariado que leva em conta essas várias facetas, indicando que os 

pesquisadores devem focar nas qualidades da burocracia e na capacidade de geração de 

receita ao estudar a capacidade estatal. 

Cingolani (2013) também explora o conceito de capacidade estatal em sua 

natureza multidimensional, apontando que ele se expandiu ao longo do tempo, 

ramificando-se em diversas disciplinas e abordagens temáticas. A autora identifica sete 

dimensões teóricas usadas para descrever a capacidade estatal: coercitiva, fiscal, 

administrativa, transformativa/industrializadora, relacional/territorial, legal e política. O 

argumento central de Cingolani é que a capacidade estatal não pode ser compreendida de 

forma unidimensional, exigindo uma análise mais matizada e contextual. Isso se dá 

porque essas diferentes capacidades podem coexistir em diferentes graus dentro de um 

mesmo Estado 

Além disso, a autora ressalta a relação entre essas dimensões e o desenvolvimento 

econômico, evidenciando que o conceito de capacidade estatal foi ampliado para incluir 

sua eficácia na promoção do crescimento e da estabilidade social. Assim, a capacidade 

estatal não apenas se vincula ao exercício do poder coercitivo, mas também à capacidade 

de promoção do desenvolvimento econômico. 

No mesmo campo de análise da capacidade estatal como características 

multidimensionais, Hanson e Sigman (2021) oferecem uma abordagem sistemática para 

medir essa capacidade, também reconhecendo sua natureza complexa. Os autores 

defendem que as três dimensões principais – capacidade extrativa, capacidade coercitiva 

e capacidade administrativa – são interdependentes e formam a base essencial para o 

conceito de capacidade estatal. 

Cada uma dessas dimensões é fundamental para o desempenho das funções 

centrais do Estado, como a manutenção da ordem interna, a provisão de infraestrutura 

básica e a arrecadação de receitas. Ao mesmo tempo, Hanson e Sigman argumentam que 

essas dimensões não operam isoladamente; pelo contrário, elas se reforçarão mutuamente. 

Essa interdependência sugere que a capacidade estatal deve ser compreendida como um 

conceito latente, resultante da interação contínua entre essas. 
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Porém, essa proliferação de conceitos de capacidade estatal, pode causar o desafio 

de uma ausência de consenso em torno de uma definição única e amplamente aceita de 

capacidade estatal. Essa diversidade de interpretações é caracterizada como um "conceito 

essencialmente contestado" (Gallie, 1956), e vai além, envolvendo variações nos meios 

de observação e propósitos no uso do conceito (Kocher, 2010).  

De forma semelhante, Cingolani (2013) descreve como o conceito, originalmente 

limitado a dimensões específicas, se “ramificou” para abranger um número crescente de 

subdimensões. Este processo de expansão, embora tenha ampliado o alcance do conceito, 

também gerou problemas de “validade do construto” e “diluição do conceito”. Segundo 

Cingolani, (2013), essa diluição resulta na confusão entre capacidade estatal e outros 

conceitos correlatos, como governança e Estado de direito. Ela ainda aponta que há uma 

tendência de “alongar” o conceito de forma que ele abarque mais dimensões do que pode 

sustentar teoricamente. 

Gomide, Pereira e Machado (2017) destacam a diversidade de termos e a 

dificuldade de entendimento do conceito de capacidade estatal. Eles defendem a 

importância de definir indicadores alinhados à ontologia teórica do conceito, oferecendo 

elementos empíricos para sua mensuração. Adicionalmente, alertam para a possibilidade 

de confusão ao utilizar o conceito de capacidade estatal tanto para explicar causas quanto 

resultados de fenômenos, potencialmente entrando em uma argumentação circular. 

Portanto, é crucial estabelecer limites claros entre variáveis dependentes e independentes 

no contexto das capacidades estatais. 

Não somente na questão da imprecisão conceitual, mas como Gomide, Pereira e 

Machado (2017) salientam, esse problema pode refletir na questão da formulação dos 

indicadores já criados. Cingolani (2013) também comenta sobre esse impasse, ao dizer 

que este excesso de ramificações dificulta a identificação de qual aspecto da capacidade 

estatal está realmente em análise e impede que se crie uma medida precisa e válida que 

capture adequadamente a capacidade estatal. 

Hanson e Sigman (2021), por sua vez, enfatizam a dificuldade que os estudiosos 

enfrentam ao tentar medir a capacidade estatal devido à sua natureza multidimensional. 

Eles apontam que o problema surge, em grande parte, pela ausência de uma definição 

clara e consensual sobre quais dimensões são essenciais para compor a capacidade estatal. 

Muitas pesquisas tendem a selecionar apenas as dimensões que são relevantes para um 
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estudo específico, o que pode gerar medidas incompletas e inadequadas para comparar 

com outros trabalhos. Por exemplo, alguns estudos enfatizam a capacidade de coerção 

(como o monopólio do uso legítimo da força), enquanto outros focam mais na capacidade 

administrativa ou na capacidade extrativa. O resultado é uma miríade de abordagens 

fragmentadas que não capturam de forma unificada o conceito mais amplo de capacidade 

estatal (Hanson e Sigman, 2021). 

Os autores também alertam para o fato de que as diferentes dimensões da 

capacidade estatal nem sempre podem ser medidas de forma independente, pois elas são 

interdependentes e mutuamente reforçadas. Hanson e Sigman utilizam o exemplo da 

capacidade de arrecadar impostos: embora essa seja uma função extrativa, ela depende de 

uma forte capacidade administrativa para ser implementada e de uma força coercitiva 

suficiente para garantir o cumprimento das obrigações fiscais.  

O debate sobre a compreensão do conceito de capacidade estatal apresenta um 

desafio significativo para os pesquisadores, especialmente diante de sua ramificação e da 

possível confusão com temas correlatos. A multiplicidade de dimensões que caracterizam 

a capacidade estatal pode, em alguns casos, gerar sobreposição com outros conceitos, 

dificultando a sua distinção clara. Além disso, ao buscar mensurar essa capacidade, torna-

se essencial reconhecer que suas diferentes dimensões estão profundamente interligadas 

e se reforçam mutuamente, o que acrescenta uma camada de complexidade à tarefa de 

operacionalizá-la de maneira abrangente e precisa. 

Apesar dessas dificuldades conceituais e metodológicas, o conceito de capacidade 

estatal tem sido operacionalizado de diversas formas ao longo do tempo. Mesmo com as 

críticas e reformulações propostas pelos autores, é importante conhecer, ainda que de 

forma sintética, as diferentes abordagens e métodos empregados para medir as 

capacidades estatais. 

3.2 INDICADORES PARA MENSURAÇÃO DE CAPACIDADE ESTATAL  

Com o aumento das pesquisas sobre capacidade estatal, o conceito passou a ser 

operacionalizado de diversas maneiras, com os estudiosos adotando uma variedade de 

medidas e proxies. Cingolani (2013) revisa cerca de 27 estudos voltados para a 

mensuração da capacidade estatal, destacando o trabalho pioneiro de Geddes (1994), uma 

das precursoras na exploração de formas de mensurar essa capacidade. Geddes propõe o 

uso de um índice baseado na estratégia de nomeação, um indicador composto que avalia 
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se os critérios para nomeações executivas são fundamentados em camadas partidárias ou 

em competências técnicas. 

Centeno (2002), parte de uma dimensão infraestrutural, ao mensurar capacidade 

estatal baseado na data do primeiro Censo Nacional e Densidade ferroviária em 1990. 

Kocher (2010) elabora sua mensuração com uma variedade maior de variáveis, sendo 

eles: o poder do exército, burocracia profissional, capacidade de riqueza e tributação, 

redes rodoviárias e restrições do regime. 

A diversidade de abordagens é evidente, com estudos utilizando medidas que vão 

desde o Índice de Percepção de Corrupção da Transparência Internacional (como em 

Englehart, 2009), até proxies puramente observacionais, como a expectativa de vida 

(Derouen e Bercovitch, 2008) e o PIB per capita (Fearon e Laitin, 2003). Além disso, há 

índices que se baseiam em uma compreensão mais abrangente, levando em conta 

múltiplas dimensões da capacidade estatal (Cingolani, 2013). Souza (2024, p.14) 

argumenta que o conceito de capacidade estatal é essencialmente multidimensional, 

incluindo componentes políticos, institucionais, administrativos e técnicos. 

Entre os principais índices, destaca-se o Quality of Government Index (QoG), que 

utiliza dados do International Country Risk Guide (ICRG) do PRS Group (2018), com 

foco em indicadores como burocracia, qualidade, corrupção e lei e ordem. Outro índice 

amplamente referenciado é o Índice de Capacidade Estatal (IHS) desenvolvido por 

Hanson e Sigman (2013), que mensura três dimensões consideradas essenciais para o 

funcionamento dos Estados contemporâneos: capacidade extrativa, capacidade coercitiva 

e capacidade administrativa. Curiosamente, esse índice se tornou rapidamente um dos 

mais populares em estudos comparativos transnacionais (Vanccaro, 2023). 

Cingolani (2013) se esforça para criar um quadro de medidas da capacidade 

estatal, classificando os estudos em três abordagens distintas. A primeira se refere a uma 

abordagem genérica, que utiliza uma única variável como proxy da capacidade estatal. 

Segundo Aguiar e Lima (2019), essa categoria também abrangeria estudos que não se 

enquadravam nas demais abordagens. A segunda abordagem foca em um único aspecto 

da capacidade estatal, como a dimensão burocrática, política ou outra específica. A 

terceira abordagem considera a capacidade estatal como uma característica 

multidimensional, o que requer o uso de indicadores compostos ou agregados (Aguiar e 
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Lima, 2019). A seguir, um quadro sintético relacionado às principais medidas de 

capacidade estatal e suas respectivas abordagens. 

Quadro 1 - Abordagens dos indicadores de capacidade estatal 

Abordagens  Autor(es) Medidas de capacidade estatal 

 

 

Genérica 

Bockstette, Chanda e 

Puttermann (2002) 

Statehist5: Índice de 

Antiguidade Estatal 

Fearon e Laitin (2003) Log do PIB per capita 

Hamm e King (2010) Taxa de homicídios 

 

 

 

 

Foco em apenas um aspecto da 

capacidade estatal  

Evans e Rauch (1999) Recrutamento meritocrático, 

arranjos salariais e carreiras. 

Buhaug (2010) Capacidade política relativa: 

receita fiscal 

real/receita fiscal esperada 

Dincecco e Katz (2012) Receitas governamentais (1650–

1913) e despesas 

governamentais (1816–1913) 

 

 

 

Múltiplas dimensões 

 

 

 

Fortin (2010) 

Qualidade da provisão dos bens 

públicos consiste em um índice 

de 5 itens (para a Europa) 

 

Níveis de corrupção  

 

Qualidade de proteção de 

direitos de propriedade 

 

Capacidade de tributação: ratio 

da receita tributária no PIB  

 

Progresso na Reforma 

Infraestrutural, indicadores de 

infraestrutura  

 

Proporção de dinheiro não 

monetário em relação 

a oferta monetária total 

(proporção de moeda em 

relação ao dinheiro detido nos 

bancos) 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir do trabalho de Cingolani (2013) e Lima (2019). 

Além disso, existem indicadores específicos para medir a capacidade de governo 

em nível local. Um exemplo é o trabalho de Fontanelli (2022), que desenvolveu uma 

estrutura conceitual para medir o Índice de Capacidade do Governo Local (LGC) no 

Brasil, com base em três dimensões: 1) Capacidade de Gestão Fiscal, 2) Capacidade 

Política e 3) Capacidade Administrativa. 

O trabalho de Marenco, Stohschoen e Joner (2017) opera a questão da capacidade 

estatal pelo número de estatuários com nível superior no município, e em conjunto usa o 

IPTU como variável para analisar os municípios a respeito do fator de arrecadação, 

relacionando-os com 3 variáveis: tamanho do município, ciclos partidários e eleitorais, e 

qualidade burocrática municipal.  

No plano de assistência social, Silva (2015) analisa a relação da implementação 

do programa SUAS nos municípios, partindo da hipótese de que a presença desse sistema 

contribui positivamente para o desenvolvimento das capacidades institucionais dos 

governos locais. A autora mensura como essa implementação influência a capacidade 

institucional, baseando-se em indicadores sintéticos como o Índice de Capacidade 

Institucional dos Governos estaduais na Assistência Social (ICAS). 

Porém, apesar da proliferação de trabalhos quantitativos sobre o tema, a análise 

estatística de medidas de capacidade estatal permanece negligenciada (Vanccaro, 2018). 

Em primeiro lugar, como já foi debatido aqui no trabalho, há uma ausência de definição 

clara do que seja capacidade estatal, podendo os pesquisadores selecionar dimensões ou 

conceito amplos que não sirvam para suas pesquisas (Berwick;Christia 2018; Cingolani 

2013; Soifer 2008). Em segundo lugar, pode haver confusão da variável dependente com 

a independente, ou seja, as medidas usadas podem nem sempre ser distintas com outros 

conceitos de interesse, seja crescimento econômico, regime político ou nível de 

burocratização. (Hanson; Sigman, 2021). 

Portanto, o segundo capítulo debateu como o conceito de capacidade estatal, ao 

longo das décadas, expandiu-se de maneira significativa, resultando em uma variedade 

de definições e abordagens que refletem a complexidade das funções do Estado. Este 

capítulo destacou como diferentes autores, desde os clássicos até os contemporâneos, se 
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debruçaram sobre esse conceito, enfatizando suas múltiplas dimensões e, 

consequentemente, os desafios na sua compreensão e operacionalização. 

A ausência de um consenso único e amplamente aceito sobre o que constitui a 

capacidade estatal gerou problemas de validade de construção, tornando difícil distinguir 

o conceito de outros relacionados, como governança ou estado de direito. Autores como 

Tilly e Migdal deram ênfase ao poder coercitivo e à capacidade de arrecadação, enquanto 

Skocpol trouxe a implementação de políticas públicas como um elemento central. Ao 

longo do tempo, os estudiosos passaram a incorporar também dimensões administrativas 

e fiscais, tornando o conceito ainda mais multifacetado. 

Entretanto, como argumentado por Cingolani (2013) e outros autores, essa 

ampliação do conceito tem implicações práticas importantes. A multiplicidade de 

dimensões leva à dificuldade de se criar indicadores e medidas comparáveis entre estudos, 

especialmente em análises quantitativas transnacionais. Os pesquisadores enfrentam o 

desafio de equilibrar a abrangência do conceito com a precisão metodológica, o que 

muitas vezes resulta em abordagens fragmentadas ou superficiais. 

Em síntese, o reconhecimento da natureza multidimensional da capacidade estatal 

é fundamental para a pesquisa contemporânea. No entanto, esse avanço teórico exige 

maior clareza conceitual e rigor metodológico na construção de indicadores, bem como 

na delimitação de suas aplicações. Os capítulos subsequentes explorarão o objetivo 

central deste trabalho: uma revisão sistemática do conceito de capacidade estatal na 

ciência política. Para isso, o próximo capítulo abordará o conceito de revisão de literatura 

e os critérios que definem uma revisão sistemática. 
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4 METOLODOGIA  

4.1 COMPREENDENDO O QUE É REVISÃO DA LITERATURA  

Revisão da literatura é um importante tipo de avaliação da literatura que visa 

resumir, analisar e esclarecer a literatura existente sobre um tema específico, 

identificando lacunas no conhecimento e estabelecendo uma base teórica para novos 

estudos. Ela é definida como uma descrição detalhada e sistemática das pesquisas e 

teorias previamente realizadas em um campo de estudo específico, que oferece um 

panorama crítico e abrangente da literatura existente (Booth; Papaioannou; Sutton, 2012).  

Hart (1998) por outro lado, entende que revisão da literatura é a seleção e análise 

dos documentos disponíveis (tanto publicados como não publicados) que contêm 

informações, ideias, dados e evidências escritas de uma perspectiva particular, para atingir 

certos objetivos expressos. Por fim, ela também é compreendida como síntese crítica 

destinada a proporcionar uma visão geral das teorias, metodologias, achados e lacunas de 

pesquisa em um campo específico (Cronin, 2008). 

Nota-se que mesmo as diversas definições do que seja revisão da literatura, elas 

têm entendimentos em certos pontos semelhantes no que se refere ao objetivo específico 

que a revisão busca atingir. Além disso, os autores entendem que a revisão tem a 

capacidade de oferecer um conhecimento mais aprofundado sobre o tema que está sendo 

estudado, abrangendo inclusive a perspectiva do pesquisador. 

Existem vários tipos de revisão da literatura: narrativa (ou tradicional), 

integrativa, mapeamento, critica e sistemática. No que concerne a revisão narrativa, ela é 

considerada mais flexível e menos estruturada, e geralmente aborda questões mais amplas 

e menos específicas. Além disso, nela a seleção dos estudos tende a ser mais subjetiva e 

menos sistemática (Green et al, 2006). De acordo com Figueiredo et al. (2014, p. 206), “a 

principal consequência da falta de procedimentos sistemáticos de uma revisão [narrativa] 

é a baixa confiabilidade das sínteses produzidas”.  

Ela apresenta uma temática mais aberta e não necessariamente parte de uma 

questão específica bem definida. A seleção dos artigos é frequentemente arbitrária, o que 

pode introduzir viés de seleção (Cordeiro; Liveira; Rentería; Guimarães, 2007).   Mesmo 

com tais críticas, uma revisão narrativa é valiosa “quando se tenta unir muitos estudos 
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sobre diferentes tópicos, seja para fins de reinterpretação ou interconexão” (Baumeister; 

Leary, 1997, p.312).  

Em contraste com a revisão narrativa, a revisão sistemática é compreendida como 

aquela revisão que utiliza métodos explícitos e sistemáticos para agrupar e sintetizar 

resultados de estudos que abordam uma questão claramente formulada (Prima,2020). 

Essa abordagem metódica e criteriosa permite a síntese e análise rigorosa de uma ampla 

gama de estudos relevantes sobre um tema específico. 

Porém, vale ressaltar que seu caráter “sistemático” se refere à necessidade de 

seguir uma “abordagem passo a passo”. Booth et al. (2022) argumentam que todas as 

revisões podem e devem ser sistemáticas, conduzidas usando um sistema, relatando todos 

os passos tomados. O que os autores chamam atenção é a necessidade dos pesquisadores 

serem sistemáticos em suas pesquisas num nível superior, ou seja, que quanto mais 

sistemáticos são, menor a probabilidade de introduzirem vieses. A sistematicidade, 

portanto, suscita o questionamento sobre sua utilidade: “devidamente realizadas, tendo 

em conta todas as provas relevantes e fazendo juízos fiáveis sobre a sua validade e 

implicações?” (Hammersley, 2013). Nessa provocação, uma revisão sistemática é 

simplesmente fazer o trabalho de revisar bem. 

Esse tipo de revisão não é algo recente, sendo que um dos primeiros estudos que 

combinou técnicas formais da combinação dos resultados de diferentes estudos foi 

publicado em 1904 na área da medicina. Karl Pearson (1904) ao estudar o efeito 

preventivo das inoculações contra a febre entérica, observou que os resultados de 

pequenos estudos isolados não ofereciam condições para se obter conclusões sobre o 

assunto (Cordeiro, Oliveira, Rentería, Guimarães, 2007). Condira-se que os primeiros 

estudos sistemáticos começaram a aparecer na década de 1950. Porém, foi nos anos 80 e 

na área da saúde que se consolidou os fundamentos metodológicos da pesquisa. Por fim, 

na década de 90, os estudos de revisão sistemática ganham maior expansão com a criação 

do Cochrane Collaboration, um banco de dados de revisões sistemáticas sobre qualquer 

tópico tangente a área da saúde. (Cordeiro, Oliveira, Rentería, Guimarães, 2007). 

Outra importante contribuição da área da saúde para estudos de revisão 

sistemática é Medicina Baseada em Evidência (MBE), que consiste em uma abordagem 

que envolve o uso criterioso, explícito e judicioso das melhores evidências disponíveis 

para tomar decisões sobre o cuidado com pacientes individuais. A MBE combina 
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evidências derivadas de pesquisas científicas com a experiência clínica e os valores dos 

pacientes para guiar a prática médica (Cordeiro; Oliveira; Rentería e Guimarães, 2007). 

Portanto, é notório o grau de desenvolvimento que os estudos de revisão de 

sistemática têm na área da saúde. Porém, Booth et al. (2022) observam que nas últimas 

duas décadas, os métodos sistemáticos expandiram-se além da área da saúde, abrangendo 

diversas outras disciplinas. Nesse sentido, temos exemplos de revisões na área de exatas, 

a exemplo: Kitchenham (2009); Dybå, e Dingsøyr, (2008); Keele, (2007); Azmi (2022). 

Também encontramos exemplos notáveis que incluem a educação (Zawacki-Richter et 

al., 2020), ciência ambiental (Collaboration for Environmental Evidence, 2018), ciência 

da informação (Xie et al., 2020), sistemas de informação (Okoli & Schabram, 2010), 

ciências sociais (Petticrew & Roberts, 2006), assistência social (Macdonald, 2010) e 

engenharia de software (Kitchenham, 2004), entre outros. Existem colaborações 

internacionais para revisões sistemáticas em Evidências Ambientais5; Saúde6; 

Enfermagem7; Desenvolvimento Internacional8 e Ciências Sociais9 

No tocante as ciências sociais, sua aplicação é menos prevalente do que em áreas 

como a saúde e a engenharia. Figueiredo et al. (2014) salienta que a maioria das revisões 

de literatura nas ciências humanas têm sido realizadas prioritariamente de forma 

“narrativa-literária”, sem adotar técnicas sofisticadas de revisão, o que pode ser 

problemático (Cruz,2019). Segundo ele: 

[...] um viés comum é o de que a maior parte dos estudos revisados ou foram 

produzidos na língua materna do revisor e/ou foram produzidos por colegas de 

departamento e/ou amigos dentro da academia, configurando uma amostra por 

conveniência. A amostra por conveniência é um exemplo de amostra não 

probabilística em que são selecionadas as unidades amostrais mais facilmente 

acessíveis. Comparativamente, é a técnica amostral que menos consome tempo 

e recursos. No entanto, é extremamente tendenciosa, sendo desaconselhado a 

sua utilização para realizar inferências (Figueiredo et al., 2014, p. 208). 

De acordo com Dacombe (2018), no que se refere o uso da técnica na ciência 

política, ela tem sido evitada, se não ignorada, por grande parte dos cientistas políticos. 

 
5 Acesse: https://www.environ mentalevidence.org/, acesso em: 20/08/2025 
6 Acesse: https://www.cochrane.org/, acesso em: 20/08/2025 
7 Acesse: https://joannabriggs.org/, acesso em: 20/08/2025 
8 Acesse: https://www.3ieimpact.org/, acesso em: 20/08/2025 
9 Acesse: https:// campbellcollaboration.org/, acesso em: 20/08/2025 
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Segundo ele, alguns críticos apontam que as revisões sistemáticas têm uma visão 

excessivamente positivista e subvalorizam estudos qualitativos.  

Contudo, Dacombe argumenta que, na verdade, técnicas sofisticadas foram 

desenvolvidas para avaliar uma ampla gama de evidências, e a hierarquia de evidências 

pode variar dependendo da questão abordada pela revisão. 

Não somente isso, Dacombe (2018) argumenta além da questão do positivismo, 

alguns cientistas políticos evitem o uso de revisões sistemáticas, devido à complexidade 

teórica, ou seja, a ciência política lida frequentemente com questões teóricas complexas 

e diversificadas, o que pode dificultar a síntese de diferentes estudos. Como também, o 

medo do rigor excessivo, a preocupação é que a adoção de métodos rígidos possa 

sacrificar a profundidade teórica em favor de uma técnica padronizada. 

Ao fazer uma simples busca no catálogo de dissertações e teses da CAPES, 

inserindo no buscador a palavra-chave “revisão sistemática” e aplicando o filtro de 

“grande área de conhecimento”, incluído “ciências humanas” obtivemos 206 dissertações 

que tratam sobre revisão sistemáticas.  Psicologia e educação, são as áreas que 

predominam a produção da discussão do tema, sendo a psicologia inserida também na 

área da saúde. A “terceira” posição fica com a ciência política, tendo 12 trabalhos.10 

(Carvalho, 2018; Lira, 2018; Rodrigues, 2023; Cruz, 2021; Souza, 2022; Perich, 2022; 

Esteves, 2023; Silva, 2021; Santos, 2022; Hirschle, 2021; Silva, 2022; Barbosa, 2021). 

 

4.2 O POTENCIAL DA REVISÃO SISTEMÁTICA  

Um dos pressupostos dessa metodologia é a qualidade dos estudos, ou seja, a 

obtenção do conhecimento sobre determinado assunto só é possível quando se apoia nos 

estudos de melhor qualidade que estejam disponíveis (Galvão; Pereira, 2014). A revisão 

sistemática se difere das revisões tradicionais, pois responde uma pergunta específica e 

abrange a literatura de forma não tendenciosa (Torre-ugarte-guanilo, Takahashi; 

Bertolozzi, 2011). 

Um dos principais pontos positivos das revisões sistemáticas é a sua capacidade 

de minimizar vieses. Segundo Higgins e Green (2011), ao seguir um protocolo rigoroso 

 
10 Acesse para maiores informações: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/, acesso em: 

20/08/2025 
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e pré-estabelecido, as revisões sistemáticas garantem que a seleção e a análise dos estudos 

sejam realizadas de maneira objetiva, aumentando a confiabilidade das conclusões. Além 

disso, a utilização de meta-análises nas revisões sistemáticas permite uma síntese 

quantitativa dos dados, proporcionando uma visão mais precisa dos efeitos estudados. 

As revisões sistemáticas são especialmente valiosas em áreas com um grande 

volume de literatura, pois permitem a síntese de dados dispersos, facilitando a 

identificação de padrões e tendências. Cooper (1988) destaca que essa técnica é essencial 

para fornecer uma visão abrangente do estado do conhecimento em um determinado 

campo. Outro ponto de destaque é o que Harden e Thomas (2005) enfatizam a respeito 

da utilidade das revisões sistemáticas na avaliação de intervenções sociais, nas ciências 

sociais, como programas de prevenção à violência. 

Além disso, Bowen, Newenham-Kahindi e Herremans (2010, p. 299) consideram 

que a revisão sistemática é vantajosa, pois gera um processo replicável e transparente. Ela 

também é capaz de sintetizar evidências disponíveis na literatura, auxiliando 

pesquisadores em futuras pesquisas. 

As revisões sistemáticas utilizam métodos rigorosos e explícitos, o que aumenta 

a confiabilidade dos resultados. Isso inclui critérios de inclusão/exclusão bem definidos 

e processos de avaliação da qualidade dos estudos incluídos. Todas as etapas do processo 

de revisão são claramente documentadas, permitindo a replicação e a verificação por 

outros pesquisadores (GOUGH, 2012). 

Para que uma pesquisa seja considerada revisão sistemática, Cooper et al. (2019) 

estipula determinados passos a serem seguidos que definem a sistematicidade do método 

de revisão, a fim de garantir a transparência do método científico e, portanto, a qualidade 

dos achados. As sete etapas construídas por Cooper (2010) são as seguintes:  

Quadro 2 – Planejamento de uma revisão sistemática em sete estágios 

Estágio Descrição 

1 Pergunta de pesquisa 

2 Coleta de dados 

3 Coleta das informações sobre cada estudo 

4 Avaliação da qualidade do material selecionado 

5 Análise e síntese dos estudos 

6 Interpretação dos resultados 
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7 Apresentação das conclusões 

Fonte: elaborado pelo autor baseado em Cooper (2010) 

Em relação às pesquisas de revisão sobre capacidade estatal, sejam elas 

sistemáticas ou de outra forma, destacam-se trabalhos como o de Cingolani (2013), que 

revisa conceitos, evidências e medidas relacionadas à capacidade estatal. De maneira 

geral, o trabalho de Cingolani visa fornecer um relato histórico da evolução e do uso do 

conceito de capacidade estatal, juntamente com suas várias formas de operacionalização. 

No entanto, a autora não aplica uma metodologia rigorosa o suficiente para que 

seu trabalho seja classificado como sistemático. Ela não descreve claramente os critérios 

utilizados para selecionar os trabalhos citados. Em vez disso, Cingolani traça uma linha 

evolutiva dos estudos sobre capacidade estatal até chegar à sua operacionalização. 

Embora falte esse rigor metodológico, a pesquisa ainda é de grande importância 

ao apresentar uma extensa lista de autores e suas conceituações de capacidade estatal, 

além das diversas maneiras desenvolvidas para mensurar esse fenômeno. Lima e Aguiar 

(2019) expandem o trabalho de Cingolani (2013), pois não somente apresentam e 

discutem as principais contribuições das produções internacional, como também a 

nacional. 

Dois outros trabalhos valem ser citados. O primeiro é o de Silva e Almeida (2021), 

que elaboram uma revisão sistemática e bibliométrica sobre capacidades estatais em 

governos locais, concluído que a temática de capacidades estatais em governos locais 

ainda não se constituiu com uma forte tradição nas pesquisas. Outro trabalho é de Silva 

(2022), que fornece um panorama das publicações acerca da temática Capacidade Estatal 

entre 2009-2019, nas bases Web of Science e Scopus. Os resultados convergem para uma 

perspectiva multidimensional de capacidade estatal. 

Por fim, é importante destacar que as revisões sistemáticas possuem limitações, 

como qualquer outra técnica. Uma dessas limitações é disponibilidade de dados, pois nem 

sempre há dados suficientes disponíveis para realizar uma revisão sistemática (Booth et 

al, 2022). Isso vai de encontro com a questão da necessidade da existência de estudos 

primários para que se realizar uma revisão sistemática, ou seja, que existam pesquisas que 

tratem sobre o tema que o pesquisador quer buscar. 

Por outro lado, outro impedimento para a utilização da revisão ocorre quando já 

existe uma revisão recente da literatura abordando a mesma pergunta ou propósito 
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específico. Além disso, um problema de pesquisa formulado de maneira muito ampla 

pode não atingir uma questão específica, o que também dificulta a eficácia da revisão. 

A revisão sistemática é uma técnica importante, pois permite ao pesquisador 

conhecer de maneira abrangente o tema de seu interesse e elaborar uma boa pergunta de 

pesquisa. Além disso, devido à sua natureza replicável, é crucial que o pesquisador deixe 

transparentes os passos seguidos, o que contribui para a diminuição de vieses. Isso 

contrasta com as revisões tradicionais, que muitas vezes não explicam os critérios para a 

inclusão de estudos e podem não ser sistemáticas ou transparentes. 

Também foi observado que tal técnica tem sua maior “predominância” na área de 

saúde, sendo relativamente pouco utilizada na área de humanidades. No que concerne a 

ciência política, principalmente as produções brasileiras, tal técnica merece maior 

aproveitamento, pois possibilitaria ao cientista político chegar em conclusões mais 

precisas sobre quais políticas públicas desenvolver/escolher para o enfrentamento de 

algum problema de natureza público (Gough, 2012). 

Portanto, a escolha dessa técnica para o presente estudo vai de encontro com o 

problema de pesquisa estabelecido, qual seja: saber como o conceito de capacidade estatal 

é articulado na ciência política. Faz-se necessária uma revisão a fim de descobrir como a 

ciência política não somente discute a capacidade estatal, mas a compreende. O próximo 

ponto irá demostrar os passos que foram aplicados da revisão sistemáticas para fins de 

atingir nosso objetivo. 

 

4.3 DESCREVENDO OS PASSOS TOMADOS DA REVISÃO SISTEMÁTICA 

Com base nos passos sugeridos por Cooper et al. (2019), o presente trabalho, 

segue de maneira adaptativa, os seguintes passos: 1) Pergunta de pesquisa; 2) Coleta de 

dados. 3) Coleta das informações sobre cada estudo; 4) Avaliação da qualidade do 

material selecionado; 5) Análise e síntese dos estudos; 6) Interpretação dos resultados; 7) 

Apresentação das conclusões. 

1. Problema de pesquisa 

Dada a contextualização introdutória, este trabalho buscou responder a seguinte 

questão: Como o conceito de capacidade está implementado pela literatura de ciência 

política? 
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2. Coleta de dados 

Para realizar a busca na literatura sobre os trabalhos que tratam de capacidade 

estatal, o presente estudo optou pela utilização do software Publish or Perish, um 

programa que recupera e analisa citações acadêmicas. Esse software usa uma variedade 

de fontes de dados para obter as citações brutas, que são então analisadas e apresentadas 

em uma série de métricas de citações, incluindo o número de artigos, o total de citações 

e o índice h. O Publish or Perish foi escolhido devido ao seu potencial de busca e 

organização de resultados, facilitando também a sua reaplicação.  

O próximo passo foi a escolha da base de dados, tendo sido selecionado o Google 

Scholar. Conforme enfatizado pelo próprio portal do Publish or Perish, o Google Scholar 

oferece melhor cobertura em comparação com a Scopus e a Web of Science. Contudo, é 

importante ressaltar que o Google Scholar não é uma base de dados bibliométricos e se 

baseia na análise da literatura acadêmica disponível na Web. Além disso, limitações 

podem ocorrer, como a falta de filtragem por disciplinas e registros mestres. Para 

contornar essas questões, a própria companhia oferece tutoriais em vídeo para ensinar a 

superar tais limitações.  

A pesquisa começou em 09/05/2024 e se estendeu até 29/05/2024 com o objetivo 

de verificar a gama de material disponível sobre capacidade estatal. Para a busca, foram 

utilizados os termos "state capacity" tanto no título quanto nas palavras-chave. O período 

de análise foi de 1980 a 2023. A justificativa para a escolha desse intervalo é que alguns 

trabalhos, como os de Cingolani (2013) e Marenco (2016), argumentam que as primeiras 

produções sobre capacidade estatal começaram no início da década de 1980. Um dos 

objetivos da pesquisa é acompanhar a quantidade de trabalhos ao longo desse período 

para identificar mudanças no comportamento da produção acadêmica. 

Inicialmente, foram encontrados 976 documentos, incluindo livros, artigos, 

relatórios, dissertações, teses e páginas na internet que tratam sobre capacidade estatal. 

Cientes do grande volume de trabalhos sobre o tema, a pesquisa continuou com uma nova 

busca. Desta vez, foram adicionados mais descritores nas palavras-chave, mantendo 

"state capacity" no título e acrescentando "fiscal capacity" e "political capacity" nas 

palavras-chave, utilizando o operador "AND".  A utilização desses descritores é baseada 

nas dimensões de capacidade estatal, apontado na literatura (Cingolani, 2013; Aguiar; 

Lima, 2019; Grindle, 1996; Gomide, Pereira, Machado,2018). O resultado foi a 

identificação de 37 documentos. 
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Esse resultado foi questionado pelos pares da pesquisa, pois a utilização do 

operador "AND" poderia estar contribuindo para um número tão baixo de documentos 

encontrados. Uma nova busca foi realizada, substituindo "AND" por "OR". No entanto, 

o resultado continuou baixo, com apenas 40 documentos encontrados. 

Para realizar uma pesquisa eficiente e abrangente sobre a capacidade estatal, a 

estratégia de busca foi reformulada utilizando dois descritores por vez. Cada busca 

manteve “state capacity” no título e combinou-o com diferentes palavras-chave. As 

buscas foram realizadas no dia 10/05/2024. Abaixo está um quadro que sintetiza os 

resultados das quatro buscas: 

Tabela 1 – Resultados dos descritores utilizados 

Descritores  N° de trabalhos  

"Political capacity" 149 

"fiscal capacity" 338 

“institutional capacity" 339 

“administrative capacity" 

Total 

437 

1263 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para alcançar os objetivos propostos neste projeto de forma mais precisa, foram 

definidos critérios de exclusão para os trabalhos científicos analisados. Foram excluídos 

teses, dossiês, entrevistas, dissertações, monografias, anais, trabalhos de curso, livros, 

citações e resenhas. Dessa forma, a investigação foi limitada exclusivamente a artigos 

publicados em revistas científicas. A seguir, apresenta-se um quadro detalhando esses 

critérios de exclusão para facilitar a visualização. 

Quadro 3 - Critérios de exclusão 

Material excluído 

 

Teses 

 

Entrevistas 

Dissertações Livros 

Monografias Dossiê 

Resenhas Trabalhos de curso 

Relatórios Resumos 

Trabalhos de curso Anais 
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Blog Resenhas 

              Fonte: Elaborado pelo próprio autor. 

Com base nos descritores selecionados, foram constituídos quatro bancos de 

dados iniciais. Esses bancos foram posteriormente integrados, totalizando 1.044 trabalhos 

relacionados ao conceito de capacidade estatal. Na etapa seguinte, realizou-se a 

eliminação de duplicatas, o que resultou em um banco consolidado no Excel contendo 

722 trabalhos únicos. A partir desse banco consolidado, iniciou-se o processo de triagem 

para selecionar os estudos que comporiam o acervo final da dissertação. 

3. Coleta de informações dos estudos  

Nesta etapa, definimos quais informações seriam extraídas dos trabalhos 

selecionados. Como o objetivo central é investigar como a ciência política articula o 

conceito de capacidade estatal, tornou-se essencial identificar se os estudos pertenciam 

efetivamente ao campo da ciência política e capturar as informações pertinentes ao 

tratamento dado ao conceito. 

Para a seleção dos estudos, o banco de dados com 722 documentos foi copiado 

para uma nova base. A seleção seguiu um filtro principal: 

Primeira Triagem:  

• Ciência Política: Para verificar o conceito de capacidade estatal na ciência 

política, selecionaram-se trabalhos com cientistas políticos como autores. 

Se um artigo tinha dois ou mais autores, e pelo menos um era formado em 

ciência política, o artigo era incluído. Utilizou-se também uma variável 

dicotômica similar para esta filtragem. 

Para realizar a varredura, toda a busca foi conduzida manualmente. Utilizamos os 

links fornecidos pelo Publish or Perish para acessar os artigos e, em seguida, lemos seus 

títulos e resumos para verificar se tratava de capacidade estatal. Para determinar se os 

artigos pertenciam à área de humanidades, analisamos as revistas em que foram 

publicados. Por exemplo, se o artigo foi publicado em "Governance: An International 

Journal of Policy, Administration, and Institutions", consideramos que pertencem ao 

campo de humanidades. 

Antes de iniciar a busca, estabelecemos um corte no tamanho da amostra de 

trabalhos a serem lidos. Ao examinar o banco de dados, percebemos que uma variável 
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importante fornecida pelo software era a quantidade de citações de cada trabalho. No 

total, 505 trabalhos eram citados, enquanto os não citados geralmente eram documentos 

como relatórios, sites, resumos e artigos de opinião, que não seriam úteis para a pesquisa. 

Portanto, decidimos excluir esses documentos, mantendo apenas os 505 trabalhos citados. 

A opção por essa escolha de selecionar apenas os trabalhos que são citados, se 

fundamenta em alguns aspectos. Primeiro, o número de citações é frequentemente 

utilizado como um indicador de relevância e impacto acadêmico, sendo que o próprio 

publish or perish cria um índice H, o qual leva em consideração tanto o número de artigos 

publicados por um autor quanto o número de citações que esses artigos receberam. 

Como o trabalho se utilizou do Google Acadêmico, e não de bases mais restritivas 

como Scopus, a quantidade de trabalhos retornados foi mais ampla. Assim, a filtragem 

por citações serviu como um método eficaz para focar nos estudos mais impactantes, dado 

o volume de dados. Por fim, embora a classificação Qualis (A1, A2, B1, B2) forneça uma 

medida de qualidade formal das publicações, essa abordagem poderia ser restritiva e 

menos adequada no contexto da abrangência do Google Acadêmico. Muitas publicações 

relevantes e inovadoras, especialmente em áreas emergentes ou em vias de consolidação, 

podem ainda não ter sido indexadas em revistas altamente classificadas, mas têm sido 

citadas e reconhecidas por outros pesquisadores. 

Para identificar autores formados em ciência política, os nomes foram 

pesquisados no Google. Em casos de incerteza, visitou-se o site do departamento da 

instituição a que o autor estava vinculado. Apesar da filtragem inicial para incluir apenas 

artigos, alguns livros, dissertações e teses ainda foram encontrados e excluídos 

manualmente, restando 423 artigos. 

Dos 423 artigos restantes, apenas 206 eram de autores na área de humanidades e 

ciência política. Destes, foi possível acessar integralmente os 196 artigos. Criou-se então 

um banco de dados final com esses 196 artigos, catalogados e a armazenados em uma 

pasta. O próximo passo é a leitura completa dos artigos para identificar os conceitos de 

capacidade estatal articulados em cada um.  

Para sintetiza a trajetória de coleta de informações, segue um diagrama do fluxo 

dos trabalhos, desde a primeira coleta até amostra que o projeto trabalhou. 

Gráfico 1 – Diagrama do fluxo de exclusão 

Registros totais identificados pelo Harzing 

Publish or Perish (N= 1263) 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

4)  Avaliação da qualidade do material selecionado: 

Para avaliar o material selecionado, foi realizada, como mencionado 

anteriormente na etapa de coleta de informações, a leitura manual de cada artigo. Os 

trabalhos foram inicialmente organizados no Excel pelo próprio Publish or Perish, com 

a amostra final sendo estruturada pelo autor. A avaliação da qualidade do material 

selecionado no campo da ciência política foi conduzida de forma simplificada. Esse 

processo envolveu a abertura e análise dos artigos para verificar se estavam alinhados 

com o tema proposto. No que diz respeito à avaliação quantitativa, foram empregadas 

técnicas como a construção de gráficos e outras análises, realizadas com o auxílio do 

software RStudio. 

Registros após a utilização dos critérios 

de exclusão (N= 1044) 

 

Registros após a remoção dos artigos 

duplicados (N= 722) 

 

Registros após a remoção dos artigos não 

citados (N= 505) 

 

Remoção manual dos trabalhos que 

permaneceram dentro dos critérios de 

exclusão (N= 422) 

 

Registros após a remoção dos trabalhos 

que não são da área de ciência política 

(N= 206) 

 

Registros após a remoção dos trabalhos 

não disponíveis de acesso (N= 196) 
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5)  Análise e síntese dos estudos: 

Cooper (2010) delineia sete etapas para a condução de uma revisão sistemática, 

sendo a quinta etapa a "avaliação e síntese dos estudos". Esta fase é crucial no processo, 

pois é quando as evidências coletadas são cuidadosamente examinadas e integradas. No 

entanto, há particularidades nas ciências sociais que muitas vezes não se aplicam à área 

da saúde (Melo, 2022). Por isso, adaptamos essa etapa, levando em consideração o 

objetivo específico do nosso estudo. 

Para avaliar os estudos, consideramos a contribuição teórica de cada um para o 

conceito de capacidade estatal, focando em como cada estudo define esse conceito. Nosso 

trabalho não abordou a robustez metodológica dos estudos, como o desenho da pesquisa 

(quantitativo, qualitativo, misto), a qualidade dos dados ou a consistência dos resultados. 

A síntese dos estudos concentrou-se em identificar padrões recorrentes, como as 

dimensões da capacidade estatal que cada artigo aborda. Também analisamos as palavras-

chave de cada estudo para verificar quais temas estão interligados com a capacidade 

estatal ao longo dos anos. Além disso, investigamos qual entendimento do conceito de 

capacidade estatal é mais predominante e qual definição é mais recorrente entre os autores 

dos estudos selecionados. 

A etapa 6 será apresentada no capítulo dos resultados, e a etapa 7 será abordada 

nas conclusões do trabalho. Abaixo, apresentamos um quadro explicativo que resume os 

critérios utilizados nesta revisão. 

Quadro 4 – Síntese dos critérios utilizados na revisão sistemática 

Critérios  Descrição  

Palavras-chaves “state capacity”, "Political capacity",  "fiscal capacity", “institutional 

capacity”, “administrative capacity" 

Ferramenta de pesquisa Harzing's publish or perish 

Organização dos dados  Excel 

Software de análise de 

Dados 

RStudio 4.2.19 

Plataforma de busca Google acadêmico 
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Trabalhos excluídos Teses, Entrevistas, Dissertações, Livros, Monografias , Dossiê, Resenhas, 

Trabalhos de curso, Relatórios, Resumos, Trabalhos de curso, Anais, 

Blog, Resenhas  

Recorte temporal 1980-2023 

Seleção da literatura Trabalhos não citados  

Site de busca para a área 

acadêmica do autor 

principal 

Sites dos departamentos que os professores/pesquisadores estão 

vinculados  

Idiomas Inglês 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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5 RESULTADOS  

Neste capítulo, apresentamos os resultados da revisão sistemática sobre a 

articulação do conceito de capacidade estatal na ciência política. Exploramos, para isso, 

tanto os resultados quantitativos — como a quantidade de trabalhos publicados ao longo 

do tempo — quanto uma análise qualitativa, que inclui a rede de autores, os temas mais 

predominantes relacionados à capacidade estatal, e, por fim, uma tabela sintetizada com 

as definições de cada estudo na área de ciência política entre 1980 e 2023. 

5.1 ANÁLISE DOS RESULTADOS DOS PERIÓDICOS E AUTORES 

O gráfico 1 apresenta a frequência das publicações relacionadas ao tema 

"capacidade estatal". Observa-se que, até o período de 2000-2005, o número de 

publicações sobre o tema era extremamente reduzido, com menos de cinco trabalhos 

publicados por intervalo de cinco anos. Mesmo tal tema sendo apontado por Marenco 

(2017) e Souza (2019) começado nos anos 80, em questão de produção de artigos, até 

2005 o tema ainda, em termos de produção de artigos, era um campo pouco explorado11. 

Contudo, entre os períodos de 2010-2015 e 2015-2020, ocorre um crescimento 

significativo, culminando em 74 publicações no segundo intervalo mencionado. Apesar 

de uma leve diminuição no período de 2020-2025, o número de trabalhos publicados 

ainda se mantém elevado em comparação aos anos iniciais. 

Esse comportamento pode ser explicado pelo contexto global e local que marcou 

a última década. Temas como a eficiência governamental, o fortalecimento institucional 

e a resposta estatal a crises — como as crises econômicas de 2008 e os desafios trazidos 

pela pandemia de COVID-19 — podem ter contribuído para o aumento do interesse 

acadêmico no estudo da capacidade estatal. 

A tendência de crescimento no número de publicações pode ser interpretada como 

um indicativo da consolidação do tema "capacidade estatal" como um campo de estudo 

relevante e em expansão. 

 

 

Gráfico 1 - Publicações em intervalados de 5 em 5 anos de capacidade estatal na ciência política. 

 
11 Vale ressaltar que a pesquisa está referindo a artigos. 
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                                        Fonte: Elaborado pelo autor. 

No quadro 5, a direção vai no sentido de saber a natureza dos temas dos artigos 

de capacidade estatal na ciência política, para tal feito, foi selecionado os trabalhos mais 

citados. Nota-se que os trabalhos tratam de diferentes dimensões e implicações da 

capacidade estatal, geralmente relacionadas ao desenvolvimento, aos conflitos e às 

políticas públicas. Besley e Persson (2009, 2010) aparecem com destaque, tratando do 

papel das capacidades estatais no estabelecimento de direitos de propriedade, tributação 

e gestão de conflitos. 

Trabalhos como o de Hendrix (2010) e de Hanson e Sigman (2021) focam em 

métricas para medir a capacidade estatal. Esses esforços são fundamentais para pesquisas 

empírica, pois fornecem indicadores mensuráveis que permitem avaliar dimensões 

específicas da capacidade estatal, como a coercitiva, administrativa e extrativa. O artigo 

de Hanson e Sigman (2021), por exemplo, contribui significativamente para a análise 

comparativa ao identificar dimensões latentes do Leviatã estatal. 

Diversos autores (como Thies, 2010; Fjelde; Soysa , 2009) investigam o papel da 

capacidade estatal na eclosão, manutenção e resolução de conflitos civis. A tese central 

desses estudos é que estados com capacidades institucionais fracas estão mais propensos 

a conflitos devido à incapacidade de gerenciamento de riscos sociais e econômicos ou de 

exercício do monopólio da força. 
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A exemplo ainda dos estudos exibido na quadro 5, Capano (2020) analisa a 

resposta da Itália à pandemia de COVID-19, relacionando a eficácia da atuação estatal às 

capacidades administrativas existentes. A pesquisa sugere que a ausência de preparação 

para situações imprevistas limita a eficácia das políticas públicas. De forma 

complementar, Fredericksen e London (2000) abordam como a capacidade 

organizacional do estado afeta a implementação de projetos comunitários, evidenciando 

a interdependência entre diferentes níveis de atuação governamental. 

Pode observar com essa amostra dos 15 trabalhos mais citados, que grande parte 

dos estudos não trata a capacidade estatal de maneira unidimensional. Em vez disso, eles 

se desmembram em capacidades específicas (administrativa, coercitiva, extrativa) ou 

interconectam-na com desenvolvimento como democracia, conflito e conflito. Outro 

ponto de destaque é que quase metade dos trabalhos associam-se diretamente à 

capacidade estatal à probabilidade de conflitos ou à sua resolução, destacando o papel 

crítico do estado em promoção da estabilidade. 

Percebe-se também que muitos estudos são destacados para criar ou refinar a 

refinaria empírica da capacidade estatal, como índices e métodos comparativos. Isso 

evidencia uma preocupação da ciência política em transformar um conceito abstrato em 

algo mensurável e analisável. 

Quadro 5 - Os 15 trabalhos mais citados de capacidade estatal na ciência política12 

Citações  Autores Título Ano 

1959 Besley, Persson The origins of state capacity: Property rights, 

taxation, and politics 

2009 

1260 Besley, Persson State capacity, conflict, and development 2010 

1031 Hendrix Measuring state capacity: Theoretical and 

empirical implications for the study of civil 

conflict 

2010 

521  Bäck, Hadenius Democracy and state capacity: exploring a J‐

shaped relationship 

2008 

520 Hanson, Sigman Leviathan's latent dimensions: Measuring 

state capacity for comparative political 

research 

2021 

361 Besley, Persson Wars and state capacity 2008 

355  Englehart State capacity, state failure, and human rights 2009 

344 Thies Of rulers, rebels, and revenue: State capacity, 

civil war onset, and primary commodities 

2010 

 
12 As citações aqui expostas são referentes ao número de citações do google scholar extraído pelo 
Publish or persih. 
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300 Fredericksen, London Disconnect in the hollow state: The pivotal 

role of organizational capacity in community‐

based development organizations 

2000 

270 Braithwaite Resisting infection: How state capacity 

conditions conflict contagion 

2010 

261 Fjelde, I De Soysa Coercion, co-optation, or cooperation? State 

capacity and the risk of civil war, 1961—2004 

2009 

251 Capano Policy design and state capacity in the 

COVID-19 emergency in Italy: if you are not 

prepared for the (un) expected, you can be 

only what you already are 

2020 

250 DeRouen Jr, Ferguson, Norton… Civil war peace agreement implementation 

and state capacity 

2010 

241 Lee, Zhang Legibility and the informational foundations 

of state capacity 

2017 

225 Hameiri Failed states or a failed paradigm? State 

capacity and the limits of institutionalism 

2007 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da extração de dados do publish or persih. 

Em relação aos autores, buscou-se identificar aqueles que mais publicam sobre o 

tema da capacidade estatal dentro da ciência política, conforme demonstrado no Gráfico 

2. Observe-se que os autores mais recorrentes são Rittberger, com 6 publicações, seguidas 

por Besley e Persson, com 4 cada, e Hanson, com 3. Os demais autores possuem apenas 

2 publicações ou menções cada. Esses dados sugerem que não há uma concentração 

significativa de publicações por um pequeno grupo de autores nesse tema. por autor é 

relativamente baixo, diminuindo a ausência de uma grande dominância individual na 

produção 

Outro aspecto que merece destaque é a diversidade de autores, o que evidencia a 

dispersão da produção acadêmica sobre o tema. Isso pode ser um reflexo de um campo 

de estudo fragmentado ou em fase de crescimento, onde muitas abordagens diferentes 

ainda estão sendo exploradas.  

Ademias, o tema "capacidade estatal" não parece centralizado em um grupo de 

autores recorrentes. Ao contrário, a baixa repetição sugere que o tópico é tratado em 

publicações isoladas ou em estudos que abordam múltiplas questões relacionadas, mas 

sem consolidar uma "comunidade de especialistas" consistente. Porém, iremos analisar 

melhor a questão da comunidade quando fomos observar a nuvem de autores 

posteriormente. 
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Gráfico 2 - Autores mais frequentes na ciência política no campo de capacidade estatal 

 

                        fonte: Elaborado pelo próprio autor. 

Com o objetivo de identificar as relações entre os autores, o Gráfico 3 apresenta 

uma nuvem de coautoria, destacando os principais núcleos de produção científica sobre 

o tema, além dos autores centrais e suas respectivas abordagens. Embora o tamanho do 

gráfico dificulte a identificação individual de todos os nomes, observa-se que autores 

representados por círculos maiores, como Besley, Persson e outros destacados, se 

posicionaram como figuras centrais na literatura sobre capacidade estatal em ciência 

política. 

Quando todos os autores são incluídos, a rede se torna muito mais densa, com um 

número elevado de nós (autores) e arestas (colaborações). Isso evidencia a quantidade 

significativa de colaborações pontuais entre autores.  Entretanto, mesmo com a inclusão 

de todos os autores, observa-se que a rede geral não é altamente interconectada. Há muitas 

comunidades separadas (clusters) sem conexão entre si. 

Cada grupo parece se concentrar em abordagens teóricas ou metodológicas 

específicas, como estudos sobre dimensões administrativas, coercitivas ou extrativas da 

capacidade estatal.  Os autores estão nitidamente agrupados em comunidades, e os links 

entre eles são densos dentro de cada grupo, mas muito escassos ou inexistentes entre 

diferentes clusters.  Isso reforça a ideia de que o campo de estudos apresenta divisões, 

com autores colaborando predominantemente dentro de suas redes, sem um diálogo 

significativo entre os grupos. 
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Essa fragmentação sugere que, embora o campo seja rico em produção acadêmica, 

há barreiras significativas ao diálogo entre diferentes tradições e perspectivas. Essa 

ausência de integração limita o desenvolvimento de um marco teórico unificado, além de 

restringir a troca de avanços metodológicos entre os subcampos. 

A inclusão de todos os autores ressalta que a maioria dos pesquisadores tende a 

colaborar dentro de grupos fechados, estabelecendo a formação de redes colaborativas 

locais. Esses grupos representam comunidades com pouca interação com outras 

comunidades na rede global. Este comportamento pode sugerir a existência de subtemas 

ou abordagens específicas dentro do tema “capacidade estatal”. Os autores parecem 

trabalhar em "bolhas", com poucas pontes ou conexões transversais entre os grupos. 

Portanto, com o intuito de aprofundar a ideia de formação de redes colaborativas 

locais, foi desenvolvido outro gráfico de nuvem de coautoria para destacar os autores 

mais conectados enquanto identificamos as comunidades dentro da rede. Isso permitirá 

que a visualização seja mais clara e informativa. 

Ao visualizar o gráfico 4, olha-se a questão do nós, pois o tamanho de nós é 

proporcional ao grau de centralidade dos autores, diminuindo aqueles que desempenham 

um papel central na rede de pesquisa. Autores como King, Reinsberg e Knutsen se 

destacam como hubs principais, conectando diferentes grupos de pesquisadores. Isso 

pode ser interpretado como um reflexo de sua influência científica e capacidade de atuar 

como ponte entre comunidades acadêmicas. 

A detecção de comunidades, representadas por diferentes núcleos de nós, sugere 

a formação de grupos colaborativos relativamente diferentes. Esses clusters podem estar 

associados a subtemas ou abordagens específicas dentro do tema principal. Por exemplo, 

autores como King e Reinsberg (comunidade azul) apresentam conexões internacionais 

fortes, indicando uma colaboração consistente em uma linha de pesquisa específica. Da 

mesma forma, outros grupos, como os formados por Berliner e Lake (comunidade 

laranja), ou Toshkov e Maniokas (comunidade verde), indicam subgrupos temáticos. 

No entanto, observe-se a presença de nós isolados ou com poucas conexões, como 

Grundholm, Goenaga e Pereira, que aparecem desconectados ou conectados apenas em 

um nível mínimo com outros autores. Isso pode sugerir que esses pesquisadores 

trabalham de forma mais independente ou possuem uma produção que não se integra 

diretamente às redes de colaboração mais amplas. 
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Outro ponto relevante é a análise das arestas mais espessas, como entre King e 

Reinsberg, que destacam colaborações frequentes e acontecimentos. Essas relações 

podem indicar publicações conjuntas de alto impacto ou projetos de pesquisa 

desenvolvidos em parceria. 

No que cerne ainda no gráfico 4, que se concentra nos autores mais citados, 

aprofunda essa análise ao revelar a formação de comunidades ainda mais fechadas. Aqui, 

as interações entre os autores são específicas dentro de clusters específicos, com pouco 

ou nenhum conectando essas comunidades. Isso indica que mesmo os autores mais 

influentes, que poderiam atuar como pontes entre diferentes abordagens, permaneceram 

restritos às redes internas. Essa segmentação pode refletir fatores como interesses 

temáticos distintos, regionalização das pesquisas (ex.: América Latina, Europa ou África), 

ou mesmo divergências metodológicas, como o uso de análises qualitativas versus 

quantitativas. 

A comparação entre os dois gráficos reforça o diagnóstico de um campo altamente 

fragmentado. Enquanto o primeiro gráfico demonstra uma ampla estrutura de campo com 

diferentes redes de coautoria, o segundo expõe como mesmo os autores mais 

proeminentes operam dentro de comunidades isoladas. Em certa medida, essa desconexão 

limita o potencial de avanços teóricos integradores, especialmente em uma área de estudo 

que se beneficia de perspectivas interdisciplinares e globais. 

Gráfico 3 – Nuvem de coautoria dos cientistas políticos no campo de capacidade estatal 
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Fonte: Elaborado pelo autor  

 

Gráfico 4 – rede de coautoria13  

 
13 Os gráficos de comunidades foram modificados para identificar grupos de autores interconectados em 

estudos sobre capacidade estatal, utilizando o algoritmo Louvain para detecção de comunidades. 

Inicialmente, foi aplicado um filtro no gráfico original de coautoria, considerando apenas autores com grau 

superior a 2 (ou seja, com pelo menos três coautorias distintas), a fim de focar nas conexões mais relevantes. 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

5.2 ANÁLISE DOS RESULTADOS DOS CONTEÚDOS DOS ARTIGOS  

Neste trabalho, adotamos a análise de textos para investigar os principais temas 

presentes nos resumos de artigos relacionados ao conceito de capacidade estatal. O 

objetivo inicial foi identificar as palavras mais frequentes e, posteriormente, explorar os 

padrões temáticos ocultos que emergem das coocorrências de termos nos resumos. 

A primeira etapa da análise consistiu em gerar uma nuvem de palavras baseada 

em resumos coletados. Este método visual destacou os termos mais recorrentes nos textos, 

destacando as palavras que mais aparecem em conjunto com o conceito de capacidade 

estatal.  

No gráfico 5, é possível ver em destaques as palavras como "político”, 

"institucional", “fiscal", e "burocrático", fornecem uma visão clara de como os 

pesquisadores exploraram os elementos estruturais, administrativos e políticos da 

capacidade estatal. 

 



67 
 

Gráfico 5 – Nuvem de palavras geradas a partir dos resumos dos artigos14 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O termo “político”, em particular, é central na análise, demonstrando que os 

autores frequentemente associam a capacidade estatal à política e às relações de poder. 

Esse destaque reflete uma ênfase no papel das instituições políticas em moldar o 

desempenho estatal, seja na implementação de políticas públicas, na arrecadação fiscal 

ou na promoção de governança democrática. 

A presença de termos como “institucionais” e “burocráticos” reforça a 

importância das estruturas e processos administrativos no desempenho estatal. Tal 

abordagem sugere que os estudos frequentemente vinculam a eficiência estatal à robustez 

das instituições, destacando o papel de uma burocracia eficaz e bem estruturada na 

promoção do desenvolvimento econômico e social. 

 
14 O processo segue as seguintes etapas: (1) filtragem dos dados para excluir a palavra "capacity"; (2) 

configuração de critérios para a visualização, como frequência mínima de inclusão (≥ 2 ocorrências) e limite 

máximo de 100 palavras; e (3) aplicação de uma paleta de núcleos (Dark2) para destacar os termos. Obs.: 

Para evitar redundância, o termo “capacidade”, sendo central ao tema, foi removido da análise. Os dados 

processados foram provenientes de uma tabela de frequências, onde cada termo foi associado ao número 

de ocorrências nos resumos. 
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Outros termos, como "fiscal" e "policy", apontam para discussão sobre 

sustentabilidade fiscal e capacidade de formulação de políticas públicas. Esses conceitos 

são fundamentais para compreender como os Estados lidam com desafios econômicos e 

sociais, garantindo que políticas e recursos sejam aplicados de forma eficiente e 

responsável. 

No entanto, o gráfico também revela nuances interessantes. Palavras como 

“democracia”, “relacionamento” e “público” sugerem um diálogo frequente entre a 

capacidade estatal e os valores democráticos, bem como uma preocupação com as 

interações entre o governo e a sociedade. Essa perspectiva aponta para uma linha de 

pesquisa focada em como a legitimidade e a eficiência estatal interação para alcançar 

resultados sustentáveis. 

Para além desse gráfico, foi elaborado um gráfico de nuvem das palavras-chave, 

o propósito de elaborar esse gráfico é devido ao fato que gráfico de resumos reflete as 

palavras mais utilizadas nos resumos dos artigos, capturando o vocabulário geral que os 

autores empregaram para descrever suas pesquisas. Enquanto o de palavras-chaves, 

baseia-se nas palavras-chave específicas escolhidas pelos autores para representar os 

tópicos centrais de seus estudos. 

Também há de se considerar que as palavras-chave, por serem selecionadas pelos 

autores, refletem diretamente os conceitos mais relevantes ou as áreas específicas de 

aplicação da pesquisa. Já os resumos podem conter termos mais genéricos ou frases 

compostas que ampliam o escopo do vocabulário. 

A análise do gráfico 6, evidencia que “democracia” surge como o conceito mais 

recorrente entre as palavras-chave, indicando que uma parte específica dos trabalhos 

associados à capacidade estatal está vinculada a estudos sobre regimes democráticos, 

governança e estruturas políticas. Outras palavras de destaque, como “guerra civil”, 

“desenvolvimento”, “governança” e “burocracia”, apontam para discutir abrangentes que 

conectam a capacidade estatal com conflitos armados, evolução institucional, relações 

entre estado e sociedade, bem como eficiência administrativa. 

Além disso, palavras como “América Latina”, “tributação”, “eleições” e 

“autoritários” indicam uma relação temática com estudos regionais e com processos que 

influenciam diretamente a capacidade estatal, como o sistema tributário e a legitimidade 

política através de eleições. Essa diversidade sugere que a literatura não se concentra 
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apenas na capacidade estatal como um conceito abstrato, mas também na sua aplicação 

em questões práticas e contextuais. 

Gráfico 6 – Nuvem de palavras geradas a partir das palavras-chaves 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Comparando a nuvem dos resumos com as palavras-chave, percebe-se uma 

diferença fundamental. A nuvem de palavras-chave é mais focada e limitada, refletindo 

termos selecionados pelos autores para sintetizar seus estudos. Em contrapartida, a nuvem 

dos resumos é mais ampla, abrangendo o contexto completo das discussões nos artigos. 

Essa diferença é valiosa: enquanto a nuvem de palavras-chave destaca os 

principais tópicos de investigação, a nuvem dos resumos captura um panorama mais 

específico, incluindo nuances, detalhes metodológicos e específicos contextuais que não 

aparecem nas palavras-chave. 
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Por exemplo, termos como “governança” e “construção” aparecem de forma mais 

frequente nos resumos do que nas palavras-chave, refletindo a preocupação com o 

processo de construção do Estado e a governança como temas adjacentes, mas relevantes. 

Para finalizar esse tópico, no gráfico 7, foi realizado uma análise temática dos 

resumos dos artigos foi realizada utilizando a modelagem de tópicos, uma técnica de 

mineração de texto que organiza dados não estruturados em temas latentes. Na 

modelagem de tópicos (Topic Modeling), cada "tópico" é uma coleção de palavras que 

frequentemente aparecem juntas em um conjunto de textos. 

O número de tópicos (k) não é determinado automaticamente pelo modelo. 

Geralmente, o pesquisador define este valor com base na experencia no campo de estudos 

de determinado tema, no caso do presente estudo, escolheu 3 tópicos para capturar os 

principais eixos temáticos, já que o objetivo é entender como os artigos discutem 

diferentes aspectos relacionados à capacidade estatal e suas dimensões institucionais, 

políticas e fiscais. 

O modelo usado aqui, o Latent Dirichlet Allocation (LDA), tenta identificar 

padrões ocultos nos resumos dos artigos (ou seja, os temas principais incluídos nos textos) 

sem qualquer supervisão prévia. Cada tópico representa um tema específico, que é 

identificado com base na coocorrência das palavras. Por exemplo, se palavras como fiscal, 

policy, e administrative aparecem frequentemente juntas, o modelo as agrupa em um 

tópico, interpretado como um possível tema de "políticas fiscais e administração pública". 

 A maneira de interpretar o gráfico é olhar cada faceta (subgráfico) representa um 

tópico identificado pelo algoritmo de modelagem de tópicos (LDA - Latent Dirichlet 

Allocation). Dentro de cada faceta, estão listadas as palavras mais relevantes para aquele 

tópico, ordenadas pela sua relevância (beta). Cada barra representa a importância de uma 

palavra em um tópico específico, medida por um valor chamado beta. Quanto maior o 

valor de beta, mais importante é a palavra dentro daquele tópico. 

 

Gráfico 7 – Modelo de tópicos15 

 
15 Ao analisar os resultados, foi possível perceber que o termo capacity teve alta relevância em todos os 

tópicos. No entanto, este resultado, embora estatisticamente relevante, não agrega novas descobertas ao 

estudo, dado que capacity está diretamente relacionado ao tema central da revisão: a capacidade estatal. 

Assim, decidiu-se remover capacity dos gráficos. 
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Ao analisar o gráfico 7, a análise dos três tópicos extraídos dos resumos evidencia 

dimensões distintas, mas interligadas, sobre a temática da capacidade estatal. O Tópico 1 

apresenta uma ênfase em aspectos institucionais e políticos, com palavras como 

"institutional", "political" e "relationship". No entanto, destaca-se a predominância da 

palavra "administrative", que aparece como a mais relevante nesse tópico. Isso sugere 

que, embora a discussão trate de instituições e governança, a eficiência administrativa 

emerge como um elemento central para o funcionamento dessas estruturas. Essa 

abordagem reflete uma visão onde a administração pública desempenha papel crucial na 

construção e manutenção das instituições do Estado. 

No Tópico 2, que se concentra em fiscalidade e políticas públicas, as palavras de 

maior relevância, como "tax", "fiscal", e "policy", apontam para discussões relacionadas 

à arrecadação de recursos e à formulação de políticas públicas. A inclusão de 

"administrative" entre as palavras mais relevantes reforça a ideia de que a capacidade 

administrativa é indispensável não apenas para implementar políticas fiscais, mas 

também para assegurar que a arrecadação e alocação de recursos sejam feitas de maneira 

eficiente e estratégica. Essa ênfase evidencia o vínculo entre gestão administrativa e 

sustentabilidade econômica, mostrando que a administração pública é vista como um 

meio de viabilizar políticas fiscais mais eficazes. 

Por fim, o Tópico 3, centrado em políticas públicas e democracia, destaca palavras 

como "public", "political" e "measure". Mais uma vez, "administrative" aparece como 

uma das palavras mais frequentes, sugerindo que a capacidade administrativa é 

fundamental mesmo em temas relacionados à prestação de serviços públicos e à interação 

do Estado com a sociedade. Isso indica que, para os estudos analisados, a administração 
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pública é percebida como um alicerce essencial tanto para o funcionamento da 

democracia quanto para a implementação de políticas públicas que beneficiem a 

população. 

Ao observar os três tópicos como um todo, torna-se evidente que a palavra 

"administrative" desempenha um papel transversal, sendo destaque em todas as 

dimensões analisadas. Essa predominância aponta para uma ênfase significativa na 

administração pública como elemento explicativo nos estudos sobre capacidade estatal. 

Embora isso reforce sua importância como base para o funcionamento do Estado, também 

levanta questionamentos sobre uma possível lacuna teórica. A depender da frequência 

dessa abordagem, pode-se argumentar que outras capacidades do Estado, como a 

capacidade política, social ou inovadora, acabam sendo subexploradas nos estudos 

analisados. 

Assim, a predominância de "administrative" nos três tópicos reflete a centralidade 

da administração pública para diferentes dimensões do Estado, mas também sugere a 

necessidade de uma diversificação temática. Estudos futuros poderiam ampliar o foco 

para explorar de forma mais equilibrada as demais capacidades do Estado, possibilitando 

uma visão mais holística e abrangente sobre os fatores que sustentam a capacidade estatal 

em diferentes contextos. Dessa forma, seria possível avançar na compreensão das 

complexas inter-relações que fundamentam o funcionamento do Estado moderno. 

5.3 ANÁLISE DOS CONCEITOS DE CAPACIDADE ESTATAL NA CIÊNCIA 

POLÍTICA  

Para capturar os conceitos de capacidade estatal nos 196 artigos, foi feito uma 

leitura individual dos artigos selecionados, buscando entender o que os autores 

conceitualizam no cerne capacidade estatal. Diversos trabalhos deixam de maneira 

explicita o que eles entendem, porém, alguns trabalhos não eram claros as suas definições, 

a exemplo do Ponder (2005) que trata a capacidade como a posse de meios 

organizacionais para colocar preferências em ação, tal conceito fica abrangente e não 

deixando bem qual sua finalidade.  

Portanto para abordar a pergunta de pesquisa do trabalho, a revisão sistemática 

permitiu extrair informações sobre a maneira como cada texto selecionado apresenta e 

discute o conceito. Vale destacar que cada estudo analisado buscava responder a uma 
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questão de pesquisa específica, o que exigiu uma análise à forma como a definição do 

conceito estava vinculada ao objetivo original de cada trabalho.  

No que diz respeito às dimensões, a análise partiu das classificações apresentadas 

por Cingolani (2013), complementadas pelas contribuições de Aguiar e Lima (2019). Para 

identificar essas dimensões, consideraram-se as “características” que o conceito de 

capacidade estatal carrega, como exemplificado por Li e Wright (2023), que definem a 

capacidade estatal em termos de arrecadação de impostos, manutenção da ordem pública, 

fornecimento de serviços básicos e administração eficiente e justa da burocracia. Assim, 

essas características foram categorizadas da seguinte forma: a capacidade de arrecadar 

impostos foi associada à dimensão extrativa; a manutenção da ordem pública, à dimensão 

coercitiva; e o fornecimento de serviços básicos e a administração eficiente e justa da 

burocracia, à dimensão administrativa/burocrática. 

Embora essas dimensões sigam uma base já consolidada na literatura, algumas 

características apresentam dificuldades classificatórias. Por exemplo, Cummings e 

Norgaard (2002) entendem a capacidade estatal a partir das relações Estado-sociedade e 

como essas relações influenciam o desenvolvimento em países pós-comunistas. Nesse 

caso, a análise indicou uma combinação de dimensões: a dimensão social, por abordar 

diretamente as relações entre o Estado e a sociedade, e a dimensão política, ao considerar 

como essas relações impactam o desenvolvimento político. No entanto, tais classificações 

envolvem subjetividade, abrindo espaço para críticas, especialmente quando se define 

uma dimensão como “política” em vez de “institucional”. 

Mesmo com as categorizações propostas por Cingolani (2013) – que incluem 

dimensões como extrativa, administrativa, coercitiva, burocrática, territorial, de conflito 

e política –, é possível questionar o enquadramento de certos conceitos dentro dessas 

dimensões. A análise evidenciou que muitos conceitos não se restringem a uma única 

dimensão; em geral, eles possuem elementos que se conectam a várias dimensões. 

Contudo, a ênfase atribuída a uma dimensão específica está intimamente ligada à questão 

de pesquisa ou ao objetivo do autor em cada estudo. Assim, quando um conceito é 

classificado em uma determinada dimensão, isso não implica que ele se limite a ela, mas 

sim que essa dimensão se destaca em função do enfoque dado pelo autor em seu trabalho. 

Dessa forma, foi possível identificar oito categorias de conceituação de 

capacidade estatal: 1) Multidimensional; 2) Dimensão administrativa; 3) Dimensão 
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coercitiva ;4) Dimensão extrativa; 5) Dimensão burocrática ;6) Dimensão relacional; 7) 

Dimensão infraestrutural ;8) Diversas.  

Essa categorização reforça a complexidade do conceito de capacidade estatal, que 

transita entre múltiplas dimensões dependendo do enfoque teórico e metodológico de 

cada autor. 

De maneira geral, ao analisar tais conceitos, foi possível identificar, através do 

apêndice 2, um padrão de entendimento dos autores de ciência política, frequentemente 

associado à habilidade do Estado de implementar políticas públicas, manter a ordem, 

mobilizar recursos e responder às demandas da sociedade. Muitos autores adotem uma 

visão multifacetada, articulando dimensões administrativas, coercitivas e extrativas, 

outros exploram aspectos menos convencionais, como legitimidade, infraestrutura e 

relações Estado-sociedade.  Percebe-se que não foge da afirmação de Cingolani (2013) 

ao dizer que o conceito de capacidade estatal é multidimensional, esclarecendo que autora 

estava examinando não somente a área da ciência política.  

Para facilitar a compreensão da relação dos autores e as dimensões, no quadro 6, 

conta com os autores citados da tabela acima juntamente com as dimensões. 

Quadro 6 – Dimensões dos Conceitos de Capacidade Estatal Agrupadas por Autor 

Dimensão Autores 

Multidimensional Hendrix (2010); Bäck e Hadenius (2008); Sobek 

(2010); Cole (2010); Ong (2018); Piccolino 

(2016); Hanson (2017); White (2018). 

Administrativa Li Wright (2023); Wang e Xu (2018); Knutsen e 

Kolvani (2022), Rittberger (2016) Leipziger 

(2016), Roggeband (2021); Capano (2020); 

Derouen jr, Ferguson, Norton, (2010); Soifer, 

(2012); Berliner, (2015); Cronet (2020) 

Coercitiva Gibler e Miller (2014); Landis (2012); Andersen, 

Knutsen e Skaaning (2023); Bussmann e Soysa 

(2006); Murtaza (2022); Thorsen, Grundholm  

;Ulrichsen (2016) 

Extrativa Besley e Persson (2008, 2009, 2010); Wang 

(2015); Cao e Ward (2014); Mullis (2019); Ham e 

Seim (2017) Scott (2012); Hedin (2018) 

Burocrática Berge e Berger (2020) e Goenaga e Domingo 

(2018) 

Relacional Englehart (2009); Cummings e Norgaard (2002); 

Heldring e Robinson (2023) 

Infraestrutural Hellmann (2017); Jensen e Ramey (2020); Akbar e 

Ostermann (2015); Knutsen e Kolvani (2022); 

Rittberger (2014) 

Diversos Coleman e Chiasson (2002); Bell (2022); Peng 

(2019); Kamrava (2002) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A) Conceito Multidimensional:  Grande parte dos trabalhos entendem a 

capacidade estatal como um fenômeno multidimensional, relacional diversas 

dimensões. Hendrix (2010) por exemplo entende a capacidade estatal como 

força e eficácia das forças armadas de um país; qualidade e eficiência da 

burocracia governamental; à forma como as instituições políticas de um país 

funcionam. Tal conceito é classificado nas dimensões de 

militar/burocrática/legal.  Outros trabalhos também, como Bäck e Hadenius 

(2008), Sobek (2010), Cole (2010), Ong (2018), Piccolino (2016), Hanson 

(2017), White (2018).  

B) Dimensão administrativa: A dimensão administrativa é a mais recorrente nos 

conceitos analisados, refletindo a centralidade da habilidade de implementar 

políticas públicas na definição de capacidade estatal. Autores como   Ham e 

Seim (2017) entendem capacidade estatal como a capacidade  das 

instituições estatais de implementar efetivamente os objetivos oficiais, tal 

entendimento se estende por Li Wright (2023); Wang e Xu (2018); Knutsen 

e Kolvani (2022), Rittberger (2016) Leipziger(2016),  Roggeband (2021) e 

muitos outros (Capano,2020; Derouen jr; Ferguson; Norton, 2010; Soifer, 

2012; Berliner,2015; Cronet, 2020)  articulam a capacidade estatal como a 

competência do Estado em planejar, executar e sustentar políticas públicas 

eficazes. Essa visão destaca a importância de estruturas administrativas 

sólidas, burocracias eficientes e processos decisórios imparciais. 

Essa abordagem é particularmente útil para medir o desempenho estatal em 

termos objetivos, mas pode ser criticada por negligenciar os contextos políticos e sociais 

que influenciam a implementação de políticas. Por exemplo, autores como Cavalcante e 

Pereira (2019) ampliam essa definição ao incluir redes de coordenação dentro e fora da 

administração pública, enquanto Heatley (2004) relaciona a capacidade administrativa à 

entrega de serviços essenciais. 

C)  Dimensão coercitiva: Também é amplamente explorada, enfatizando o 

monopólio do uso legítimo da força e o controle territorial como elementos 

fundamentais da capacidade estatal. Autores como Gibler e Miller (2014) 

Landis (2012) Andersen, Knutsen e Skaaning (2023); Bussmann e Soysa 

(2006) ; Murtaza (2022) ; Thorsen, Grundholm  e Ulrichsen (2016) definem 
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a capacidade estatal em termos de sua habilidade de manter a ordem, prevenir 

conflitos e enfrentar ameaças internas e externas.  

Nos conceitos articulados por Simon (2012) e Foa e Nemirovskaya (2015), a 

coerção aparece como uma capacidade complementar à administração pública, pois o uso 

legítimo da força depende de instituições bem-organizadas e legítimas. Estados que não 

conseguem exercer coerção efetiva frequentemente enfrentam desafios de fragmentação 

territorial e insurgências, como destacado por Blanton e Blanton (2018). 

Além disso, a dimensão coercitiva da capacidade estatal está intimamente ligada 

às discussões sobre regimes políticos e conflitos, pois envolve a capacidade do Estado de 

exercer controle territorial, manter a ordem e lidar com desafios internos e externos. 

Regimes autoritários, como discutido por Thies e Bellin (2010), tendem a centralizar a 

capacidade coercitiva, utilizando-a para reprimir dissidências internas e manter o controle 

territorial. Em democracias, a capacidade coercitiva é regulada por instituições como 

parlamentos, judiciários independentes e uma mídia livre, o que limita o uso arbitrário da 

força. Andersen, Knutsen e Skaaning (2023) destacam que democracias tendem a investir 

em legitimidade e resolução pacífica de conflitos, o que reduz a necessidade de coerção. 

Por fim, a dimensão coercitiva é frequentemente destacada em estudos que 

analisam a relação entre o Estado e grupos insurgentes ou criminosos na América Latina. 

Autores como Grassi e Memoli (2016) e Garfias (2018) apontam que Estados com baixa 

capacidade coercitiva frequentemente enfrentam dificuldades em controlar o território, 

especialmente em regiões rurais ou periféricas. 

D)  Dimensão extrativa: É outro pilar do conceito de capacidade estatal, sendo 

associada à habilidade do Estado de arrecadar impostos e mobilizar recursos 

financeiros para sustentar suas funções. Autores como Besley e Persson 

(2008, 2009, 2010); Wang (2015); Cao e Ward (2014); Mullis (2019); Ham 

e Seim (2017) Scott (2012); Hedin (2018) articulam essa dimensão como 

central para a sustentabilidade econômica e a autonomia estatal. Embora a 

capacidade extrativa seja frequentemente vinculada à administração pública, 

alguns autores, como Cavalcante; Pereira (2019) e harpe (2021), ampliam 

essa perspectiva para incluir a redistribuição de recursos e o financiamento 

de bens públicos. A ênfase nessa dimensão reflete a importância dos recursos 

financeiros na definição do poder estatal, mas também levanta questões 
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sobre sua dependência de condições econômicas externas e contextos 

regionais. 

 

E) Dimensão burocrática:  Apesar de ser menos frequente, é descrita ´por 

autores como Berge e Berger (2020) e Goenaga e Domingo (2018) como um 

conjunto de características weberianas, incluindo expertise, imparcialidade e 

transparência. Essa dimensão é frequentemente articulada como um pré-

requisito para a implementação eficaz de políticas e para a manutenção da 

confiança pública. 

 

 

F)  Dimensão relacional: Capacidade estatal também é entendido como 

relações Sociais e legitimidade. Autores como Englehart (2009); Cummings 

e Norgaard (2002); Heldring e Robinson (2023) destacam a dimensão 

relacional, definindo a capacidade estatal em termos de suas interações com 

a sociedade e da legitimidade de suas instituições. Essa abordagem foge do 

padrão administrativo e coercitivo, sugerindo que a capacidade estatal 

depende da confiança pública e da aceitação social de suas políticas. Essa 

visão relacional é menos comum na literatura, mas oferece uma contribuição 

importante ao enfatizar que a eficácia estatal não depende apenas de suas 

habilidades técnicas, mas também de sua conexão com a sociedade e da 

legitimidade que ela confere ao governo. 

 

G) Dimensão infraestrutural: Capacidade estatal também é compreendida 

também dentro da dimensão infraestrutural, explorada por autores como 

Hellmann (2017); Jensen e Ramey (2020); Akbar e Ostermann (2015); 

Knutsen e Kolvani (2022); Rittberger (2014), enfatiza a capacidade do 

Estado de penetrar na sociedade e implementar políticas em todas as partes 

de seu território. Essa perspectiva é particularmente relevante para avaliar o 

desempenho estatal em contextos regionais e locais, destacando a 

importância de redes logísticas e infraestrutura física. 

 

H) Diversos: Autores como Coleman e Chiasson (2002) definem o conceito de 

capacidade transformativa do estado no trabalho. a capacidade 
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transformativa é entendida como a habilidade do estado de coordenar 

mudanças industriais para enfrentar a competição internacional. Bell (2022) 

e Peng (2019) focam na capacidade do Estado de lidar com desafios 

ambientais, como gestão de água e resposta a desastres naturais. Já Autores 

como Kamrava (2002) exploram a habilidade do Estado de regular mercados 

e implementar políticas econômicas. 

Portanto, respondendo à questão de pesquisa – “como o conceito de capacidade 

estatal é articulado na ciência política?” Na ciência política, o conceito de capacidade 

estatal é articulado como uma habilidade multifacetada do Estado para desempenhar 

funções essenciais, como a implementação de políticas públicas, a manutenção da ordem 

e a mobilização de recursos. Contudo, a articulação desse conceito reflete uma ampla 

diversidade de interpretações, frequentemente caracterizada por enfoques seletivos em 

dimensões específicas e pela ausência de consenso sobre sua definição abrangente. 

Sua proliferação em diversos campos de estudo gerou desafios significativos 

quanto à sua definição e aplicação. A análise dos 196 conceitos de capacidade estatal 

confirma a crítica levantada por autores como Cingolani (2013) e Hanson e Sigman 

(2021), que apontam a ausência de consenso e a expansão excessiva do conceito como 

fatores que contribuem para sua vaguidade. 

De acordo com Gallie (1956), conceitos essencialmente contestados, como a 

capacidade estatal, são caracterizados por interpretações concorrentes que refletem 

variações nos meios de observação e nos propósitos para os quais o conceito é usado. 

Esse é exatamente o caso da capacidade estatal, que evoluiu de um foco inicial em 

dimensões específicas, como administração e coerção, para abranger uma gama cada vez 

maior de subdimensões. Como resultado, o conceito se diluiu, levando a problemas de 

validade teórica e metodológica. Cingolani (2013) descreve esse processo de 

“ramificação” como uma tentativa de acomodar novas realidades e objetivos de pesquisa, 

mas alerta que isso frequentemente resulta em confusão entre capacidade estatal e 

conceitos correlatos, como governança e Estado de direito. 

Na ciência política, a proliferação do conceito de capacidade estatal é evidente na 

maneira como os autores selecionam dimensões específicas para atender às necessidades 

de seus estudos. Muitos estudos priorizam a implementação de políticas públicas como 

núcleo da capacidade estatal, articulando o conceito em termos práticos e mensuráveis. 
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Essa abordagem é adotada por autores como Li e Wright (2023), Wang e Xu (2018), Ham 

e Seim (2017), Knutsen e Kolvani (2022) e Rittberger (2016), que destacam a 

administração pública como o principal indicador de um Estado funcional. Embora 

prática, essa ênfase reduz a capacidade estatal a uma função técnica, desconsiderando 

dimensões como legitimidade, infraestrutura, relações sociais e a própria ideia de conflito 

político.  

Como apontam Gomide, Pereira e Machado (2017), essa abordagem tende a 

confundir causas e resultados, entrando em uma argumentação circular onde a 

implementação de políticas é tanto explicada quanto usada como evidência da própria 

capacidade estatal. chamam atenção para a circularidade na aplicação do conceito. Segundo 

esses autores, a confusão entre meios e fins na definição de capacidade estatal 

compromete sua precisão analítica, tornando-a um conceito "essencialmente contestado". 

A partir da análise dos conceitos coletados, observa-se que a ciência política 

compreende capacidade estatal majoritariamente como meios para o funcionamento do 

Estado, ao invés de fins em si mesmos. A maioria dos autores enfatiza arrecadação fiscal, 

monopólio da violência, qualidade burocrática e estrutura administrativa como elementos 

centrais. Exemplos incluem Besley e Persson (2009), que associam capacidade estatal à 

arrecadação de impostos e à manutenção da ordem, Hendrix (2010), que enfatiza a força 

das forças armadas e a eficiência da burocracia governamental, e Thies (2010), que 

destaca a capacidade de extrair recursos e mobilizá-los para governar. Outros autores, 

como Englehart (2009) e Knutsen (2013), também seguem essa linha ao definir 

capacidade estatal como a habilidade de implementar políticas e manter controle sobre 

agentes estatais e sociais. 

Por outro lado, um grupo menor de autores define capacidade estatal em termos 

de fins, como a provisão de serviços públicos, a estabilidade política e a efetividade da 

governança. Soifer (2012), por exemplo, conceitua capacidade estatal como a habilidade 

de garantir segurança e prover serviços essenciais, enquanto Lindvall e Teorell (2016) a 

definem como o poder do Estado para atingir resultados pretendidos. Nesses casos, a 

capacidade estatal é descrita a partir das suas consequências, o que pode gerar problemas 

metodológicos ao inferir a existência da capacidade estatal com base nos seus próprios 

efeitos. 
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Ademais, uma parcela das definições apresenta sobreposição entre meios e fins, 

reforçando o problema da circularidade conceitual. Isso ocorre quando a capacidade 

estatal é simultaneamente descrita pelos recursos que permitem sua existência e pelos 

resultados que dela derivam. Um exemplo é a definição de Harbers (2015), que menciona 

tanto a penetração do Estado na sociedade quanto a sua habilidade de implementar 

decisões políticas de forma eficaz. Essa ambiguidade compromete a distinção entre 

causas e efeitos, dificultando o desenvolvimento de modelos explicativos mais rigorosos. 

Diante desse cenário, autores como Kocher (2010) defendem a decomposição do 

conceito de capacidade estatal em suas partes constitutivas, buscando esclarecer quais 

atributos são necessários para produzir efeitos específicos. Esse tipo de abordagem pode 

reduzir o risco de tautologia ao separar analiticamente os fatores que influenciam a 

capacidade estatal dos impactos que ela gera. No entanto, a tendência de selecionar 

dimensões específicas para atender a necessidades empíricas sem uma integração teórica 

clara agrava a fragmentação conceitual.  

Hanson e Sigman (2021) enfatizam que essa ausência de consenso sobre quais 

dimensões são essenciais dificulta a construção de medidas comparáveis. Alguns estudos 

priorizam a capacidade coercitiva, entendida como o monopólio do uso legítimo da força, 

enquanto outros destacam a capacidade extrativa, relacionada à mobilização de recursos 

financeiros. Por exemplo, autores como Gibler e Miller (2016), Thies e Bussmann (2010) 

enfatizam a coerção como central para o controle territorial e a estabilidade interna, 

enquanto Besley e Persson (2008) e Ward e Cao (2013) destacam a extração de recursos 

como a base do desempenho estatal. 

A confusão conceitual também se manifesta na tendência de associar a capacidade 

estatal a conceitos mais amplos, como governança, ou a funções específicas, como 

regulação de mercados. Cingolani (2013) critica esse fenômeno, argumentando que a 

tentativa de "alongar" o conceito para abranger mais dimensões do que ele pode sustentar 

teoricamente resulta em uma falta de clareza sobre o que está realmente sendo analisado. 

Essa proliferação de interpretações cria problemas metodológicos, pois dificulta a 

formulação de indicadores precisos e válidos. 

Portanto, a revisão sistemática evidencia a necessidade de um maior refinamento 

teórico na formulação do conceito de capacidade estatal. A predominância da abordagem 

centrada nos meios revela uma visão instrumentalista, na qual a capacidade do Estado é 
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medida pelo seu aparato institucional e pelos recursos que mobiliza, mas sem considerar 

diretamente os resultados que produz. Isso implica uma lacuna analítica importante, pois 

o funcionamento estatal não pode ser plenamente compreendido sem levar em conta os 

efeitos concretos de sua atuação. 

Dessa forma, a fragmentação entre diferentes abordagens e a tendência de 

inflacionar o conceito sem critérios claros dificultam sua validação empírica. Estudos 

futuros devem explorar métodos que operacionalizem o conceito de maneira mais precisa, 

permitindo uma melhor compreensão da capacidade estatal e suas implicações para o 

desenvolvimento e a governança. Além disso, é necessário um maior esforço teórico para 

integrar a análise de meios e fins, superando a dicotomia atual e permitindo um 

entendimento mais robusto da capacidade estatal como um fenômeno dinâmico e 

relacional. 
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6 CONCLUSÕES  

A presente dissertação buscou compreender como o conceito de capacidade estatal 

é articulado na ciência política, enfrentando o desafio de sistematizar um campo teórico 

caracterizado pela diversidade de definições e abordagens. Fundamentado no debate 

clássico e contemporâneo, este trabalho apresentou uma síntese crítica sobre a evolução 

e aplicação do conceito, partindo de autores como Skocpol (1985), Tilly (1975) e Mann 

(1993), e chegando a contribuições mais recentes de Besley e Persson (2008), Hendrix 

(2010), e Hanson e Sigman. (2021) 

Os estudos clássicos foram essenciais para delimitar a capacidade estatal enquanto 

um conceito ancorado na burocracia profissional, no monopólio da força e na arrecadação 

de recursos. Tilly (1975), por exemplo, concebeu a capacidade estatal como a habilidade 

de coletar impostos e organizar a coerção para sustentar o controle territorial e resistir a 

ameaças internas e externas. Skocpol (1985) ampliou esse entendimento ao incorporar a 

eficácia na implementação de políticas públicas, enquanto Mann (1993), diferenciou entre 

poder despótico e poder infraestrutural, trazendo à tona a complexidade das interações 

entre Estado e sociedade. 

Entretanto, a transição para abordagens mais contemporâneas trouxe consigo 

novos desafios teóricos e metodológicos. Autores como Besley e Persson (2008) 

destacaram as dimensões fiscais e legais da capacidade estatal, relacionando-as ao 

desenvolvimento econômico e ao impacto de conflitos internos e externos. Hanson e 

Sigman (2021) por sua vez, avançaram no debate ao propor um modelo sistemático que 

integra as dimensões coercitiva, fiscal e administrativa, ressaltando a interdependência 

entre elas. Ainda assim, como enfatizado por Cingolani (2013) e outros críticos, a 

expansão do conceito gerou problemas de diluição e ambiguidade. A proliferação de 

definições não apenas dificultou a distinção entre capacidade estatal e conceitos 

correlatos, como também criou barreiras para a construção de medidas comparáveis e 

rigorosas. 

A revisão sistemática realizada evidenciou esse cenário. Ao mapear 196 artigos, 

foi possível identificar as principais abordagens teóricas, os autores mais influentes e as 

dimensões predominantes do conceito. A tabela consolidando os conceitos revelou um 

padrão teórico heterogêneo, onde a ausência de consenso sobre uma definição única 

reforça a caracterização do conceito como “essencialmente contestado”. Os resultados 
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também mostraram que, embora os estudos clássicos priorizem a coerção e a burocracia, 

os trabalhos mais recentes se orientam para múltiplas dimensões, explorando relações 

com temas como governança, desenvolvimento econômico e conflito. 

O objetivo geral da presente pesquisa como também, os objetivos específicos 

foram atendidos, seguindo cada passo que foi descritivo nos objetivos específicos, foi 

possível obter a compreensão do que a ciência política compreende por capacidade 

estatal, sendo o conceito nessa área, entendida como uma habilidade multifacetada do 

Estado para desempenhar funções essenciais, como a implementação de políticas 

públicas, a manutenção da ordem e a mobilização de recursos.  

Para além disso, os resultados evidenciam que a ciência política compreende 

majoritariamente capacidade estatal como meios, ou seja, como a existência de recursos 

institucionais, burocráticos, coercitivos e financeiros que permitem o funcionamento do 

Estado. No entanto, a tendência de considerar capacidade estatal como fins, medindo-a 

pelos seus resultados, é minoritária e metodologicamente problemática, pois pode levar a 

inferências tautológicas. 

Adicionalmente, o uso de ferramentas bibliométricas, como redes de coautoria e 

nuvens de palavras-chave, trouxe insights importantes sobre os atores e os temas centrais 

da literatura. A análise revelou um aumento significativo no volume de publicações a 

partir de 2010, com destaque para tópicos como conflitos, democracia e instituições, além 

de uma interconexão crescente entre o conceito de capacidade estatal e outros campos do 

conhecimento. Esse crescimento reflete tanto a relevância contemporânea do conceito 

quanto as dificuldades em operacionalizá-lo de forma sistemática. 

Não somente isso, como foi possível identificar na rede de coautoria, as interações 

entre os autores são específicas dentro de clusters específicos, com pouco ou nenhum 

conectando essas comunidades. Isso indica que mesmo os autores mais influentes, que 

poderiam atuar como pontes entre diferentes abordagens, permaneceram restritos às redes 

internas 

Além disso, é necessário evidenciar que o trabalho apresenta limitações, a rede de 

coautoria por exemplo tem que ser melhor investigada para verificar melhor essa falta de 

interação , por escolher o banco de dados sendo extraído do google scholar, impossibilitou 

da pesquisa realizar o uso de pacotes no R como Bibliometrix, no qual fornece todos os 

instrumentos para perseguir uma análise bibliométrica completa, como também, alguma 
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pacote ou ferramenta que fosse possível analisar esses conceitos de maneira automática, 

sendo analise manual. Porém, por outro lado, tal análise feito dessa maneira possibilitou 

aprofunda a concepção de capacidade estatal em cada trabalho. Portanto, segue para os 

próximos pesquisadores a utilizar o banco de dados para desbrava novas pesquisas. 

A presente dissertação buscou compreender como o conceito de capacidade estatal 

é articulado na ciência política, enfrentando o desafio de sistematizar um campo teórico 

caracterizado pela diversidade de definições e abordagens. Embora a multiplicidade de 

dimensões enriqueça o conceito, ela também exige que os pesquisadores sejam explícitos 

e consistentes em suas escolhas conceituais, evitando a sobreposição com outros temas.  

A revisão sistemática mostrou que, apesar das críticas sobre a proliferação e 

diluição do conceito, há avanços importantes no entendimento de sua natureza 

multifacetada, especialmente no que tange às interdependências entre suas dimensões 

fiscal, coercitiva e administrativa. Assim, esta dissertação contribui ao campo da ciência 

política ao consolidar debates teóricos/conceituais sobre a capacidade estatal, oferecendo 

uma análise sistemática e abrangente da literatura. 
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APENDICE  1 – PLATAFORMA DE BUSCA HARZING’S PUBLISH OR PERISH 

 

 

 

 

APENDICE 2 – CONCEITOS DE CAPACIDADE ESTATAL NA CIÊNCIA 

POLÍTICA 

Autores Dimensão Conceito 

Besley, 

Persson 

(2009) 

fiscal/legal capacidade de arrecada impostos/ capacidade de estado de impor a lei e 

manter a ordem, 

Besley, 

Persson 

(2010) 

fiscal/legal capacidade de arrecada impostos/ capacidade de estado de impor a lei e 

manter a ordem, 

Hendrix 

(2010) 

militar/burocr

ática/legal 

a capacidade do estado é multidimensional: força e eficácia das forças 

armadas de um país; qualidade e eficiência da burocracia governamental; à 

forma como as instituições políticas de um país funcionam 

 Bäck, 

Hadeniu

s (2008) 

coercitiva, 

fiscal, 

administrativ

a e legal 

a capacidade do estado é multidimensional: monopólio dos militares, 

monopólio da capacidade fiscal, alta autonomia burocrática, monopólio da 

capacidade legal. 

Hanson, 

Sigman 

(2021) 

extrativa,  

coercitiva, 

administrativ

e 

habilidade do estado de seleção de funções essenciais para os estados 

modernos, incluindo a proteção contra ameaças externas, manutenção da 

ordem interna, administração de infraestrutura básica e proteção de receita.  

Besley, 

Persson 

(2008) 

fiscal/legal habilidade do estado de arrecadar impostos para financiar bens públicos e 

realizar transferências. 

 

Englehar

t 

(2009) 

policial, 

administrativ

a, fiscal 

habilidade e disposição do aparelho estatal para implementar políticas 

governamentais, focando na habilidade do estado de policiar seus cidadãos 

e controlar seus próprios agentes. 
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Thies 

(2010) 

fiscal/legal habilidade do estado de extrair recursos de sua população e mobilizar 

esses recursos para efetivamente governar e manter a ordem.  

Frederic

ksen, 

London 

(2000) 

Organizacion

al 

entendido como capacidade organizacional de organizações comunitárias 

de desenvolvimento (cbdos) como a habilidade dessas organizações de 

implementar programas e alcançar objetivos 

Braithw

aite 

(2010) 

 coercitiva, 

extrativa 

 recursos endógenos que um estado possui e que podem ser mobilizados 

para lidar com emergências 

Fjelde, I 

De 

Soysa 

(2009) 

coercitivo, 

coorperação 

a capacidade do governo de controlar atividades e recursos dentro de seu 

território. 

Capano 

(2020) 

adminstrativa

, política  

a capacidade do governo de implementar suas decisões. 

DeRoue

n Jr, 

Ferguso

n, 

Norton 

(2010) 

extrativa,  

coercitiva, 

administrativ

e 

a habilidade do estado de alcançar os objetivos que persegue, 

possivelmente enfrentando resistência de atores dentro do estado 

Lee, 

Zhang 

(2017) 

informaciona

l, fiscal, 

administrativ

e 

a capacidade estatal depende da "legibilidade", ou seja, da profundidade e 

amplitude do conhecimento do estado sobre seus cidadãos e atividades, 

essencial para governança centralizada eficaz. 

Hameiri 

(2007) 

política, 

institucional 

define a capacidade estatal como um fenômeno socialmente constituído e 

dinâmico, enraizado nas relações de poder dentro de uma formação 

sociopolítica. 

Hartley, 

Jarvis 

(2020) 

comunitária, 

de resposta a 

crises, 

administrativ

a 

entendem por capacidade comunitária sendo a capacidade de mobilização 

de recursos públicos e coordenação com a sociedade civil. 

Knutsen 

(2013) 

Administrativ

e 

refere-se à habilidade dos estados de implementar metas oficiais, 

especialmente contra a oposição de grupos sociais poderosos. 

Hamm, 

King, 

Stuckler 

(2012) 

burocrático, 

infraestrutura

l  

a habilidade do estado de penetrar na sociedade e realizar seus objetivos. 

Sobek 

(2010) 

econômica, 

burocrático, 

extrativa  

capacidade estatal como um conceito multidimensional que inclui: 

desenvolvimento econômico, qualidade burocrática, capacidade extrativa  

Besley 

(2020) 

fiscal/legal refere-se à habilidade do estado de arrecadar impostos, regular a economia 

e garantir a aplicação de leis. 

Cole 

(2015) 

administrativ

a, 

burocrático, 

territorial  

refere-se à habilidade do estado de implementar decisões políticas e 

cumprir obrigações de direitos humanos, incluindo a capacidade 

administrativa e burocrática.  

Soifer 

(2012) 

administrativ

a, extrativa, 

segurança 

 a habilidade do estado de administrar a provisão de serviços básicos, 

garantir segurança e extrair recursos.  

Brambor

, 

Goenaga

, Lindval 

(2020) 

administrativ

a, fiscal, 

coercitiva e 

cognitiva  

entendido como capacidade institucional do estado para implementar 

várias políticas e o grau de controle que agentes estatais exercem sobre 

pessoas, atividades e recursos dentro da jurisdição territorial do governo.  

Cummin

gs, 

Nørgaar

d 

política, 

administrativ

a, 

a capacidade estatal é definida pela habilidade das instituições estatais em 

responder e integrar demandas políticas, mediar conflitos, manter a 

legitimidade popular e manter a autonomia para governar. 
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(2004) 

Besley, 

Persson 

(2014) 

fiscal, legal, 

coletiva 

a capacidade estatal é definida pela capacidade de apoiar mercados 

(capacidade legal), fornecer bens públicos (capacidade coletiva) e coletar 

receitas (capacidade fiscal). 

Hanson 

(2015) 

infraestrutura

l, 

administrativ

a 

a capacidade estatal é vista como uma "capacidade infraestrutural" do 

estado, ou seja, uma habilidade de implementar e fazer cumprir decisões 

políticas por meio de um aparelho estatal eficiente 

Schwart

z 

(2003) 

Fiscal a habilidade dos estados de implementar objetivos oficiais, especialmente 

diante da oposição de grupos sociais poderosos ou em circunstâncias 

econômicas difíceis 

Hendrix, 

Young 

(2014) 

militar/burocr

ática/adminis

trativa 

capacidade estatal é entendido por duas dimensões: capacidade militar: a 

habilidade do estado de projetar força militar convencional. Capacidade 

burocrática/administrativa: a habilidade do estado de coletar e gerenciar 

informações sobre sua população, o que permite uma resposta organizada 

a dissidências e a negociação com os dissidentes. 

Berwick

, 

Christia 

(2018) 

extrativa,coor

denativa  

 entendido como um processo interativo, resultante das instituições que 

governam as relações entre o estado, o público em massa e os burocratas.  

Rittberg

er 

(2012) 

infraestrutura

l, 

administrativ

a, fiscal 

o conceito de capacidade estatal definido como "poder infraestrutural", 

que se refere à capacidade institucional de um estado central, despótico ou 

não, de penetrar em seus territórios e implementar decisões logísticas 

Lindvall

, Teorell 

(2016) 

infraestrutura

l, recursos 

nacionais, 

controle 

social 

conceituam a capacidade estatal como a “capacidade do estado de exercer 

poder para alcançar os resultados pretendidos”. 

Anderse

n, 

Møller, 

Rørbæk 

(2016) 

coercitiva, 

administrativ

e 

definem a capacidade estatal em termos de duas dimensões principais: a 

capacidade coercitiva (monopólio da violência) e a eficácia administrativa 

(capacidade de implementação de políticas), sendo essenciais para a 

estabilidade dos regimes, sejam democráticos ou autoritários. 

Garfias 

(2018) 

infraestrutura

, política 

a capacidade estatal é descrita como o “poder infraestrutural”, ou seja, a 

capacidade do estado de penetrar no seu território e implementar políticas 

de forma logística. 

Berliner, 

Greenlea

f, Lake, 

Noveck 

(2015) 

Administrativ

a 

 definem a capacidade estatal como a capacidade administrativa, que se 

refere aos recursos, expertise e estruturas administrativas necessárias para 

que os agentes do estado monitorem e façam cumprir um conjunto de 

regras estabelecidas.  

Rittberg

er 

(2010) 

infraestrutura

l, 

administrativ

a, fiscal 

o conceito de capacidade estatal definido como "poder infraestrutural", 

que se refere à capacidade institucional de um estado central, despótico ou 

não, de penetrar em seus territórios e implementar decisões logísticas 

Mecklin

g, Nahm 

(2018) 

Burocrático entendem a capacidade estatal como a habilidade do estado de superar a 

oposição de interesses estabelecidos na formulação de políticas.  

Reinsber

g, 

Kentikel

enis, 

Stubbs, 

King 

(2019) 

Burocrático  definem a capacidade estatal como a "qualidade burocrática", 

caracterizada por uma burocracia profissional, autônoma e comprometida 

em fornecer serviços públicos de alta qualidade. 

Harbers 

(2015) 

Extrativa definem capacidade estatal como a habilidade do estado de penetrar a 

sociedade civil e implementar decisões políticas de forma eficaz em todo o 

território.  
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Dargent, 

Feldman

n, Luna 

(2017) 

política, 

fiscal, 

administrativ

e 

definem a capacidade estatal como um conceito relacional. eles 

argumentam que a capacidade do estado deve ser medida em relação ao 

poder adquirido por atores não estatais relevantes que podem desafiar a 

autoridade do estado em diferentes arenas locais. 

Carbone

, 

Memoli 

(2015) 

política e 

administrativ

a 

definem a capacidade estatal como a capacidade institucional de um 

estado central para penetrar seu território e implementar decisões 

logisticamente.  

Bustikov

a, Huci 

(2017) 

capital 

humano, 

burocrático 

definem capacidade estatal como investimentos em capital humano e 

físico que levam à criação de uma autoridade burocrática, independente, 

eficaz e com penetração dentro de um território nacional. 

Englehar

t 

(2005) 

extrativa, 

administrativ

a, segurança, 

infraestrutura

l  

entendida como a habilidade do estado de extrair recursos, implementar 

políticas e manter a ordem.  

Ong 

(2018) 

extrativa, 

administrativ

a e coercitiva 

definem capacidade estatal no trabalho como a habilidade do estado de 

implementar políticas e impor regras. 

Gibler,

Miller 

(2014) 

coercitiva, 

territorial 

como a habilidade do governo de forçar sua soberania em todo o território, 

o que inclui a capacidade de reprimir dissidentes e conectar-se com os 

cidadãos. 

Böhmelt

, Bove 

(2019) 

administrativ

a,burocrático 

a habilidade do estado de desenvolver e disseminar informações, 

redistribuir bens e serviços de maneira eficaz, e manter a qualidade dos 

serviços públicos. 

Jenkins, 

Smith 

(2001) 

reguladora   definem capacidade estatal no contexto de reformas 

regulatórias e governança de mercado. 

Boucoya

nnis 

(2015) 

extrativa, 

política 

imposição de tributos e compelir a participação em instituições 

representativas. 

Coleman

, 

Chiasso

n 

(2002) 

 industrial  definem o conceito de capacidade transformativa do estado no trabalho. a 

capacidade transformativa é entendida como a habilidade do estado de 

coordenar mudanças industriais para enfrentar a competição internacional. 

Rogers, 

Weller 

(2014) 

extrativa a habilidade do estado de implementar políticas públicas  

Yang 

(2003) 

extrativa a habilidade do governo central de arrecadar receitas e implementar 

políticas eficazes 

Cao, 

Ward 

(2015) 

extrativa é medida pela capacidade extrativa, necessária para a extração de recursos 

do setor privado e sociedade. 

Grande 

(2001) 

institucional, 

relacional, 

mercado 

entendida como a habilidade dos estados de implementar e sustentar 

políticas de inovação tecnológica, 

Piccolin

o 

(2016) 

infraestrutura

l, 

administrativ

a, política 

a capacidade estatal é descrita como "capacidade infraestrutural" para 

facilitar a democratização, especialmente na realização de processos 

eleitorais confiáveis. 

Chasek 

(2001) 

mercado definem a capacidade estatal no contexto das negociações ambientais 

internacionais como a habilidade de um estado em participar ativamente e 

de forma eficaz nas negociações. 

Prichard

, 

Leonard 

(2010) 

administrativ

a, burocrático 

os autores definem a capacidade estatal como "a habilidade do estado de 

implementar uma gama de políticas" 



119 
 

Macías 

(2018) 

segurança, 

administrativ

a, fiscal 

os autores definem a capacidade estatal em termos de duas dimensões 

principais: segurança pública e extração fiscal. segurança pública refere-se 

à manutenção da ordem no país, enquanto a extração fiscal é vista como 

uma aproximação da capacidade administrativa. 

Cronert 

(2020) 

administrativ

a, burocrática  

definem capacidade estatal como capacidade administrativa, sendo uma 

extensão em que agências estatais competentes, imparciais e eficientes 

permitem que o governo tome ações de maneira apropriada e eficaz.  

Hanson 

(2017) 

extrativa,  

coercitiva, 

administrativ

a 

 refere-se à habilidade das instituições estatais de implementar 

efetivamente os objetivos oficiais.  

 

DiGiuse

ppe, 

Barry 

(2012) 

conflito, 

política, 

fiscal 

 definem a capacidade estatal como a habilidade de um estado em acessar 

e utilizar recursos para resistir a desafios políticos e prevenir conflitos 

internos.  

Carlin, 

Love, 

Zechmei

ster 

(2014) 

segurança, 

administrativ

a, extrativa 

entendido como a habilidade do estado de exercer autoridade e 

implementar políticas de forma eficaz dentro de suas fronteiras.  

Lee 

(2019) 

institucional a habilidade do estado de controlar o comportamento de seus cidadãos.  

Charron 

(2013) 

burocrática, 

corrupção  

definem "capacidade estatal" como uma burocracia pública não corrupta e 

eficiente, um sistema legal imparcial que aplica contratos e direitos de 

propriedade privada dos cidadãos. isso implica em instituições legais 

fortes e imparciais que minimizam o clientelismo e a corrupção.  

Rothstei

n 

(1992) 

burocrática definida como a habilidade do estado em formular, implementar e executar 

políticas públicas de forma eficaz. 

White 

(2018) 

extrativa, 

administrativ

a, coercitiva  

conceito multidimensional, baseado em três dimensões: extrativa, 

administrativa e coercitiva  

Blanken

ship 

(2018) 

burocrática  a habilidade de um estado para implementar objetivos oficiais, 

especialmente diante de oposição de grupos sociais poderosos ou em 

circunstâncias socioeconômicas adversas 

Kennedy

, Chen 

(2018) 

burocrática, 

relacional, 

coercitivo, 

fiscal  

definem a capacidade estatal no contexto da china como a habilidade do 

governo central de implementar políticas de forma eficaz, especialmente 

em áreas rurais onde a implementação pode ser desigual. 

Grassi, 

Memoli 

(2016) 

extrativa, 

administrativ

a, coercitiva  

habilidade das instituições do estado de implementar efetivamente 

objetivos oficiais, o que inclui a imposição de ordem política interna, o 

funcionamento adequado de uma administração básica e a capacidade de 

extrair receita dos cidadãos 

Hanson 

(2014) 

extrativa, 

administrativ

a, coercitiva  

 definem a capacidade estatal como um conceito multidimensional, 

destacando a "capacidade do estado de penetrar na sociedade civil e 

implementar decisões políticas logisticamente em todo o território".  

Ward, 

Cao, 

Mukherj

ee 

(2014) 

extrativa, 

fiscal 

definem a capacidade estatal utilizando duas medidas fiscais: a taxa de 

impostos como proporção do PIB, que avalia a habilidade do estado em 

extrair recursos da sociedade, e a capacidade política relativa (rpc), que 

compara a extração real de receitas fiscais com a prevista, considerando o 

nível de desenvolvimento econômico. 

Bell, 

Hindmo

or 

(2014) 

administrativ

a, política  

entendido como a capacidade do estado de implementar programas de 

políticas  

Buckley, 

Mantilla 

(2013) 

burocrática, 

política 

capacidade do estado de formular e implementar políticas. 
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Rittberg

er 

(2012) 

infraestutural

, coercitiva  

entendido em duas dimensões, a capacidade infraestrutural, refere-se a 

capacidade do estado de penetrar na sociedade, regular relações sociais, 

extrair recursos e utilizá-los de maneira determinada e a capacidade 

coercitiva, relaciona-se ao poder despótico do estado. 

Bakir 

(2015) 

institucional, 

administrativ

a 

capacidade de mobilizar apoio e consentimento da sociedade e da 

economia para alcançar objetivos públicos. 

Larsson 

(2013) 

fiscal, 

administrativ

a, legal 

entendido em duas dimensões, capacidade fiscal, de extrair recursos da 

sociedade através da tributação e capacidade legal-administrativa, sendo a 

racionalidade do estado em suas interações legais e administrativas com a 

sociedade. 

Croissan

t, 

Hellman

n 

(2018) 

extrativa, 

administrativ

a, coercitiva  

é capacidade das instituições estatais de implementar objetivos e políticas 

oficiais. 

Ham, 

Seim 

(2017) 

extrativa, 

administrativ

a, coercitiva  

capacidade das instituições estatais de implementar efetivamente os 

objetivos oficiais 

Foa, 

Nemirov

skaya 

(2016) 

burocrática, 

administrativ

a, coercitiva 

capacidade do estado em fornecer bens públicos, manter a ordem pública e 

implementar políticas eficazes. 

Gong 

(2009) 

institucional habilidade das instituições do estado de apoiar um desenvolvimento 

sustentável orientado para o mercado. 

Wang, 

Xu 

(2018) 

extrativa, 

administrativ

a, coercitiva  

habilidade de um estado em implementar políticas públicas,  

Mason, 

Greig 

(2017) 

militar, 

administrativ

a/burocrática 

definida como a habilidade do estado pós-guerra civil de implementar 

políticas que reduzam os incentivos para grupos na sociedade optarem 

pela retomada do conflito armado. 

Ecclesto

n, Marsh 

(2011) 

política,buroc

rática 

a habilidade do estado de alcançar seus objetivos políticos 

Cunha, 

Pereira,  

Gomide 

(2017) 

relacional, 

administrativ

a 

a capacidade do governo de mobilizar e controlar seus recursos 

financeiros, humanos, físicos e informacionais para cumprir suas missões.  

Brown, 

Lavery 

(2012) 

institucional restrições de recursos e conhecimento que um estado possui para 

implementar políticas. 

Blanton, 

Blanton 

(2020) 

burocrática, 

fiscal 

capacidade do estado em governar efetivamente sua sociedade e 

implementar políticas e iniciativas dentro de suas fronteiras. 

 Wright, 

Moorthy 

(2016) 

economica capacidade do estado em absorver choques, como a chegada de 

refugiados, e responder a dissidências internas sem recorrer à repressão. 

Kamrav

a 

(2002) 

reguladora , 

economica 

a habilidade do estado de implementar e fazer cumprir suas políticas 

regulatórias e econômicas. 

Lagrang

e, 

Dreier, 

Lake 

(2021) 

institucional, 

reguladora  

a habilidade do governo de implementar uma variedade de escolhas 

políticas. 

Huang,  

Yang 

(2002) 

burocrática, 

coercitiva 

a habilidade do governo de implementar suas políticas e exercer controle 

sobre a sociedade.  
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Yep 

(2008) 

extrativa, 

redistributiva 

capacidade do governo central de influenciar e regular as finanças locais, 

especialmente em relação à redistribuição de recursos para combater a 

desigualdade regional. 

Adler 

(2012) 

administrativ

a, militar 

habilidade do governo nacional de exercer autoridade e implementar 

políticas, especialmente em relação ao desenvolvimento econômico e 

militar.  

Bahamo

nde, 

Trasberg 

(2021) 

fiscal, 

regulação do 

mercado  

capacidade do estado em administrar informações e executar políticas, 

destacando capacidades fiscais e de regulação de mercado.  

Ghatak 

(2018) 

extrativa capacidade do estado em extrair recursos da população 

Suryanar

ayan 

(2017) 

extrativa  habilidade burocrática do estado de coletar impostos 

Edmund

s, Juncos 

(2020) 

relacional, 

institucional  

capacidade estatal de incluir a interação entre as instituições e as 

comunidades que servem 

Koehnle

in, 

Koren 

(2022) 

territorial capacidade de governar e controlar seus territórios 

Bull 

(2016) 

coercitiva, 

administrativ

a 

capacidade de um governo de fazer e aplicar regras e fornecer serviços 

Guimarã

es 

(2010) 

burocrática, 

industrial, 

regulação do 

mercado  

a habilidade do estado de intervir na economia de maneira eficaz, 

promovendo o desenvolvimento econômico e industrial. 

Cappele

n, 

Sorens 

(2018) 

territorial, 

coercitivo, 

administrativ

e 

capacidade para manter seu monopólio territorial sobre a legitimação do 

uso da força dentro de fronteiras fixas e, de forma mais geral, a capacidade 

do aparato administrativo do estado para realizar suas tarefas principais. 

Wang 

(1991) 

extrativa a habilidade do governo de mobilizar e direcionar os recursos da sociedade 

para os fins escolhidos pela liderança política. 

Yen, 

Liu, 

Won, 

Testrion

o 

(2022) 

extrativa, 

administrativ

a, coercitiva  

capacidade de um governo central e suas agências burocráticas de penetrar 

na sociedade e alocar recursos sociais para alcançar certos objetivos 

pretendidos.  

Berge, 

Berger 

(2021) 

burocrática a qualidade das características burocráticas do tipo weberiano, 

como transparência, codificação de procedimentos de comunicação e 

coordenação intra-burocrática e procedimentos de contratação baseados 

em expertise. 

Jensen, 

Ramey 

(2020) 

institucional a capacidade institucional do estado de penetrar na sociedade civil e 

implementar decisões políticas de forma eficaz.  

Bizhan 

(2018) 

tecnica , 

segurança 

 habilidade do estado de fornecer bens públicos e serviços essenciais, além 

de manter a ordem e a segurança. 

Perez 

(1991) 

administrativ

a 

habilidade de um governo em implementar políticas 

Cronert, 

Hadeniu

s 

(2022) 

extrativa, 

administrativ

a, coercitiva  

capacidade do estado de agir de maneira apropriada e eficaz. 

Salvator

e, 

Ruggeri 

(2020) 

segurança, 

administrativ

a, extrativa, 

capacidade estatal é entendida por sua capacidade de manter a segurança, 

qualidade de governo, produtividade, extrativa e a sua capacidade de 

diplomacia  
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produtiva, 

diplomacia  

Hanson, 

Sigman 

(2019) 

extrativa, 

administrativ

a, coercitiva  

habilidade do estado de alcançar objetivos oficiais.  

Bersch, 

Koivum

aEki 

(2019)  

burocrática, 

administrativ

a 

capacidade do estado em formular, implementar e executar políticas 

públicas de forma eficaz. 

Banik, 

Bull 

(2018) 

política, 

infraestrutura

l 

Entendido como influência de fatores externos e fortalecimento de elites 

estatais 

Hellman

n 

(2018) 

infraestrutura

l, coercitiva 

habilidade do estado de implementar metas políticas oficiais. 

Gonzale

z 

(2001) 

política, 

administrativ

a 

Capacidade de adaptação de políticas e mobilização de recursos 

Smith 

(2007) 

infraestrutual Capacidade de regular e controlar relações sociais 

Jarvis 

(2017) 

Infraestrutura

l, econômica 

Capacidade de planejamento econômico e desenvolvimento 

Rasler, 

Thomps

on 

(2017) 

política Entendido como impacto da guerra na expansão da capacidade estatal 

Weller, 

Ziegler 

(2008) 

administrativ

a 

Capacidade de implementar políticas públicas eficazmente 

Sullivan 

(2021) 

política,admi

nistrativa 

Capacidade de gerenciamento de protestos e resposta institucional 

Koehler 

(2017) 

política habilidade das instituições estatais de implementar efetivamente objetivos 

oficiais 

Reeves 

(1982) 

adminstrativa

, política, 

fiscal 

habilidade do estado de alcançar objetivos oficiais.  

Thies 

(2015) 

Extrativa Capacidade de prevenção e manejo de falhas do estado 

Cronert 

(2022) 

administrativ

a, politica 

Entendido como a capacidade administrativa do estado nas respostas à 

pandemia, usando fechamento de escolas como uma medida de precaução 

versus proporcionalidade. 

Brown 

(1995) 

Política, 

Fiscal 

A capacidade do estado para fazer escolhas políticas influentes, 

envolvendo a manipulação de políticas fiscais e monetárias para regular a 

demanda agregada e o consumo. 

Cranenb

urgh 

(1998) 

Administrativ

a,política 

Capacidade estatal em desenvolver países, com foco nas estratégias para 

aumentar essa capacidade através de reformas, considerando o equilíbrio 

de poder e capacidade técnica. 

Simon 

(2012) 

Institucional, 

coercitiva 

capacidade de investir em instituições estatais legítimas e independentes, 

que não estejam sujeitas aos interesses de atores específicos, e promover 

resiliência social para enfrentar ameaças de atores estatais e não estatais. 

Larue, 

Danzell 

(2022) 

Coercitiva, 

política 

Capacidade estatal influenciando o terrorismo, com ênfase na 

fragmentação política e na capacidade de aplicar e executar leis. 

Grassi, 

Memoli 

(2015) 

Política , 

administrativ

a, extrativa 

habilidade das instituições estatais de implementar efetivamente os 

objetivos oficiais. 

Bethke, 

Bussma

nn 

Administrativ

a ,Coercitiva, 

extrativa 

Capacidade do estado para coletar impostos e combater a corrupção, 

influenciando a capacidade de atender às necessidades da população e 

mitigar as desigualdades. 
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(2011) 

Bakır, 

Çoban 

(2019) 

Administrativ

a 

Capacidade de criar políticas proativas e prevenir riscos macrofinanceiros 

através da capacidade política organizacional. 

Goenaga

,Doming

o 

(2018) 

administrativ

a, burocratica 

Compreendida como efeitos da guerra na capacidade do Estado com foco 

na fiscalidade e burocracia. 

Grundho

lm, M 

Thorsen 

(2019) 

administrativ

a 

Entendido como a capacidade em desenvolvimento humano. 

Strauss 

(2009) 

administrativ

a, burocratica 

habilidade do estado em implementar políticas e administrar recursos de 

maneira eficaz, especialmente em condições de escassez crônica de 

recursos e capacidade administrativa insuficiente. 

Rittberg

er 

(2012)  

Administrativ

a ,Coercitiva, 

extrativa 

habilidade de um estado de implementar políticas públicas e fornecer 

serviços de maneira eficaz. 

Schilde 

(2015) 

Administrativ

a ,Coercitiva, 

extrativa 

habilidade das instituições de um estado para implementar políticas 

públicas de forma eficaz e eficiente 

Ross, 

Turovsk

y, 

Sukhova 

(2021) 

Administrativ

a ,Coercitiva, 

extrativa, 

regulação  

habilidade das regiões de implementar políticas e decretos do governo 

central de forma eficaz 

Bussma

nn, 

Soysa 

(2006) 

Coercitiva, 

Extrativa 

Capacidade do estado de manter a paz através da habilidade de penetrar na 

sociedade e extrair impostos, além de gerenciar a dependência de recursos 

naturais. 

Jha 

(2022) 

Administrativ

a, saúde 

Capacidade do Estado na gestão eficaz em momentos de  crise. 

Charasz, 

Vogler 

(2021) 

Burocrática, 

Administrativ

a 

Capacidade de discriminar e fornecer informações. 

Gilbreat

h, 

Turmani

dze 

(2017) 

Política, 

Coercitiva 

Compreendida como a sobrevivência política dos líderes. 

Kato, 

Tanaka 

(2018) 

Fiscal, 

financeira 

Capacidade do Estado é relacionada a como a tributação regressiva (VAT) 

contribui para o desenvolvimento humano aumentando a capacidade 

financeira do estado 

Smith, 

Tubin 

(2007) 

Administrativ

a, 

coercitiva,ec

onomica  

habilidade do estado de governar de forma eficaz 

Akbar, 

Osterma

nn 

(2015) 

Administrativ

a,Infraestrutu

ral 

Capacidade geral de um Estado para realizar seus objetivos e a capacidade 

específica para construir infraestrutura. 

Kennedy 

(2009) 

Administrativ

a, política 

Capacidade estatal para implementar reformas políticas até o nível da 

aldeia, com foco na eleição de aldeias e reforma tributária. 

Jensen, 

Ramey 

(2020) 

Infraestrutura

l, 

administrativ

a 

Capacidade de resolução de disputas pelo uso de instituições informais  

Kuthy 

(2010) 

Social,infraes

trutural 

Capacidade estatal melhorada pelas corporações multinacionais que 

pressionam governos para investir mais em programas de bem-estar social. 
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Knutsen, 

Kolvani 

(2022) 

administrativ

a,coercitiva, 

fiscal, 

infraestrutura

l 

capacidade de implementar políticas públicas, manter a ordem e fornecer 

serviços básicos à população. 

Coleman

, 

Chiasso

n 

(2000) 

política , 

economica 

Capacidade em relação a política agrícola  equilibrando competitividade 

econômica com coesão social. 

Cavalca

nte, 

Pereira 

(2019) 

Administrativ

a, 

Burocrática 

A capacidade estatal envolve múltiplas dimensões como qualidade da 

burocracia, estruturas de coordenação governamental e redes entre atores 

dentro e fora da administração pública. 

Kirisci 

(2020) 

informaciona

l, bens 

publicos 

habilidade do estado de penetrar na sociedade e coletar informações da 

população local, bem como à capacidade de fornecer bens e serviços 

públicos de maneira eficiente e sem grandes interrupções. 

Bell 

(2022) 

administrativ

a, ambiental 

Capacidade do governo em gerenciar os objetivos de gestão de água e 

ambientais. 

DiGiuse

ppe, 

Shea 

(2022) 

extrativa, 

coercitiva 

habilidade do estado de extrair recursos e implementar políticas 

eficazmente 

Hedin 

(2019) 

extrativa Capacidade do Estado em regular e impor controle sobre os setores mais 

lucrativos para financiar suas políticas. 

Reinsber

g, 

Kentikel

enis, 

Stubbs, 

King 

(2016) 

burocrática capacidade do Estado de fornecer bens públicos essenciais por meio de 

uma burocracia pública profissional 

Li, 

Wright 

(2023) 

Administrativ

a ,Coercitiva, 

extrativa 

capacidade de arrecadar impostos, manter a ordem pública, fornecer 

serviços básicos e administrar a burocracia de maneira eficiente e justa 

Rittberg

er 

(2017) 

institucional, 

infraestrutura

l, territorial 

capacidade institucional de um estado central para penetrar em seus 

territórios e implementar decisões 

Landis 

(2012) 

Coercitiva habilidade de mobilizar recursos, projetar força militar e exercer coerção 

dentro de um território, sendo central para mitigar ou exacerbar os 

impactos de desastres naturais sobre o risco de conflitos armados 

 Wang, 

Xu 

(2018) 

Extrativa, 

Administrativ

a, Coercitiva 

habilidade de implementação de políticas públicas 

Wollegh

em, 

Sicakka

n 

(2023) 

Administrativ

a 

capacidade de realizar processos de reconhecimento de asilo com eficácia 

e independência de pressões políticas 

Dimitro

va, 

Toshkov, 

Mazepus

, 

Manioka

s 

(2018) 

burocrática, 

segurança, 

territorial 

entedindo como a provisão de serviços públicos por atores estatais e não 

estatais, além de reconhecer a segurança e o controle sobre o território 

Heldring

, 

social habilidade em alavancar redes sociais densas que o conectam à sociedade 
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Robinso

n 

(2023) 

Scott 

(2021) 

 extrativa habilidade do estado de arrecadar receitas e implementar políticas públicas 

eficazes 

Ponder 

(2005) 

Institucional, 

coercitiva 

definida como a posse de meios organizacionais para colocar preferências 

em ação 

Anderse

n, 

Knutsen, 

Skaanin

g 

(2023) 

política,coerc

iva 

Relacionado com a capacidade de prevenir agressões executivas e 

controles de rebeldes e golpistas. 

Rubin 

(2020) 

fiscal, 

administrativ

a 

habilidade de um governo em implementar políticas públicas eficazes e 

alcançar seus objetivos administrativos e de desenvolvimento 

Ham, 

Seim 

(2017) 

Extrativa, 

Administrativ

a, Coercitiva 

capacidade de arrecadar impostos, manter a ordem pública, fornecer 

serviços básicos e promover o desenvolvimento econômico 

Leipzige

r 

(2016) 

Administrativ

a, coercitiva 

refere-se à capacidade administrativa do estado. Isso inclui a habilidade do 

estado em implementar políticas públicas de forma eficaz, manter a ordem 

e fornecer serviços públicos essenciais 

Arévalo-

Bencardi

no 

(2018) 

Administrativ

a, Extrativa 

Desempenho do Estado em áreas como segurança, administração da 

justiça, coleta de impostos e garantia de direitos. 

Viñuela, 

Barma, 

Huybens 

(2014) 

Administrativ

a, 

Coercitiva,ec

onomica, 

social 

capacidade de fornecer serviços essenciais, manter a ordem pública, 

promover o desenvolvimento econômico e social, e responder a crises 

Kraus 

(2010) 

Administrativ

a 

habilidade do Estado de planejar, implementar e sustentar políticas 

públicas eficazes e serviços sociais. 

Thorsen, 

Grundho

lm, 

Ulrichse

n 

(2016) 

administrativ

a, coercitiva 

habilidade do estado de implementar políticas e penetrar na sociedade 

Cummin

gs, 

Norgaar

d 

(2002) 

Política,Socia

l 

Capacidade estatal em relação às relações estado-sociedade e como isso 

influencia o desenvolvimento em países pós-comunistas. 

Cao, 

Ward 

(2011) 

extrativa Capacidade estatal relacionada à capacidade de extrair recursos da 

sociedade, frequentemente em detrimento do meio ambiente 

Smith 

(2022) 

Administrativ

a, Coercitiva, 

infraestrutura

l  

habilidade do estado em implementar políticas públicas, manter a ordem e 

fornecer serviços básicos à população. 

Roggeba

nd 

(2021) 

Administrativ

a 

habilidade de um governo ou estado de planejar, implementar e 

administrar políticas públicas de maneira eficaz 

Delcour, 

Dimitro

va, 

Manioka

s 

(2019) 

Burocrática, 

Administrativ

a 

Capacidade e captura do estado afetando a implementação de Acordos de 

Associação. 
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Somuan

o,Nieto 

(2017) 

Burocrática, 

coercitiva, 

fiscal 

capacidade de mobilizar recursos, implementar políticas públicas, manter 

a ordem e fornecer serviços básicos 

Wang 

(2015) 

fiscal, 

administrativ

a,coercitiva,c

oordenação 

habilidade do estado em mobilizar recursos e coordenar grandes projetos, 

como os de controle de água e mobilização de mão-de-obra 

Panaro, 

Vaccaro 

(2023) 

Extrativa, 

Administrativ

a, Coercitiva 

habilidade do Estado de realizar suas ações políticas pretendidas 

Peng 

(2018) 

burocrática, 

ambietal 

eficácia dos esforços de alívio de fome durante desastres naturais, como 

secas e inundações 

Rittberg

er 

(2014) 

institucional, 

infraestrutura

l, territorial 

capacidade institucional de um estado central para implementar decisões, 

Aman, 

Aman 

(2015) 

coercitivo, 

administrativ

a 

Capacidade do Estado em manter a ordem e competência funcional em 

estender serviços 

Heatley 

(2004) 

administrativ

a, político 

Entendida como a entrega pelo Estado de políticas públicas e serviços 

essenciais  

Ping, 

Chang 

(2019) 

extrativa,edu

cação 

capacidade estatal é definida como a habilidade do Estado em alcançar 

objetivos desejados, 

Nistotsk

aya,  

D'arcy 

(2018) 

administrativ

a, extrativa, 

coercitiva 

habilidade do estado em implementar políticas públicas de maneira eficaz 

e eficiente. 

Suryanar

ayan 

(2023) 

administrativ

a, extrativa, 

coercitiva 

capacidade do Estado em efetivamente implementar políticas públicas e 

manter a ordem 

Agnema

n, 

Brandt, 

Cappele

n 

(2022) 

administrativ

a, extrativa, 

coercitiva, 

relacional 

habilidade do estado de exercer autoridade e implementar políticas 

públicas de maneira eficaz em diferentes regiões 

Howe 

(2021) 

administrativ

a, 

burocratica, 

coercitiva 

combinação de componentes coercitivos e burocrático-administrativos de 

um Estado. 

Harpe 

(2021) 

administrativ

a, extrativa, 

coercitiva 

entendida como o poder infraestrutural do Estado em diferentes níveis 

territoriais. 

Bakaki 

(2020) 

segurança, 

legal, 

administrativ

a 

habilidade do governo de cobrir vários aspectos sociais para seus cidadãos, 

abrangendo três elementos essenciais: segurança, legitimidade e 

capacidade 

Grassi 

(2020) 

administrativ

a, extrativa, 

coercitiva 

habilidade das instituições estatais de implementar efetivamente objetivos 

oficiais. 

Berge, A 

Berger 

(2020) 

burocrática habilidade das burocracias governamentais de implementar políticas 

públicas de forma eficaz e eficiente. 

Klausen 

(1987) 

administrativ

a, 

flexibilidade  

habilidade do estado em formular e implementar políticas públicas 

eficazes, especialmente em resposta às mudanças nos mercados 

internacionais. 

Mullis 

(2019) 

fiscal habilidade do estado em arrecadar receitas e gerenciar despesas de forma 

eficiente. 

Lopez,  

Vargas 

adiministrativ

a, fiscal, 

eficácia dos serviços locais e à habilidade dos governos subnacionais em 

implementar políticas públicas de maneira eficiente. 
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(2020) coercitiva,bur

ocrática 

Schwarz 

(2023) 

adiministrativ

a, fiscal, 

coercitiva,inf

raestrutura, 

regulavel  

capacidade de construir e manter instituições carcerárias, administrar o 

sistema de justiça criminal e exercer controle sobre a população 

Grin, 

Abrucio 

(2017) 

adiministrativ

a, fiscal, 

burocrática, 

institucional 

habilidade dos governos municipais de implementar e gerir políticas 

públicas de forma eficaz. 

Murtaza 

(2022) 

extrativa,  

coercitiva, 

administrativ

a, 

burocrática, 

coordernação  

habilidade do estado em implementar políticas públicas de forma eficaz e 

eficiente. 

 

 

 

 


